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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARIQUEMES

Termo de Referência 382/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
382/2026 450522-PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARIQUEMES SCARLETT IANARA AYRES MOURA 21/09/2026 08:02 (v 0.9)

Status
DISPONIBILIZADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 20900/2026

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Registro de Preço para Eventual e Futura Aquisição de Ar Medicinal Comprimido, Nitrogênio Medicinal, Óxido Nitroso e Oxigênio Gasoso1.1. 
Medicinal, Com e Sem Fornecimento de Cilindros em Comodato, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde por um período de
12 (doze) meses, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE 

DE MEDIDA

QUANTI

DADE

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$)

VALOR TOTAL 
(R$)

1

Gás Comprimido
Nome: Ar Medicinal
Aspecto Físico: Incolor, Inodoro
Fórmula Química: Ar Do Ambiente 
Comprimido
Grau De Pureza: Teor De Oxigênio 
Entre 19,5% E 23,5%
Característica Adicional: Uso 
Medicinal, Pureza Mínima De 
99,5%, Sem Comodato De Cilindro

366184 M3 2.000 R$ 40,62 R$ 81.240,00

2

Gás Comprimido
Nome: Nitrogênio
Aspecto Físico: Inerte, Incolor, 
Inodoro
Fórmula Química: N2
Massa Molecular: 28,01 G/MOL
Grau De Pureza: Teor Mínimo De 
99,999%
Característica Adicional: Uso 
Medicinal
Número De Referência Química: 
Cas 7727-37-9
Característica Adicional: Com 
Comodato De Cilindro

429470 M3 720 R$ 379,00 R$ 272.880,00

UASG 450522
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3

Gás Comprimido
Nome: Óxido Nitroso
Aspecto Físico: Incolor, Odor E 
Sabor Adocicado
Fórmula Química: N2o
Massa Molecular: 38,63 G/MOL
Grau De Pureza: Pureza Mínima 
De 99,5%
Característica Adicional: Grau 
Analítico
Número De Referência Química: 
Cas 10024-97-2
Característica Adicional: Com 
Comodato De Cilindro De 1 M3 / 7 
Litros

422898 Quilo 60 R$ 468,32 R$ 28.099,20

4

Gás Comprimido
Nome: Oxigênio
Aspecto Físico: Incolor, Inodoro
Fórmula Química: O2
Grau De Pureza: Pureza Mínima 
De 99,5%
Número De Referência Química: 
Cas 10024-97-2
Característica Adicional: Sem 
Comodato De Cilindro

483539 M3 38.430 R$ 39,37 R$ 1.512.989,10

5

Gás Comprimido
Nome: Oxigênio
Aspecto Físico: Incolor, Inodoro
Fórmula Química: O2
Grau De Pureza: Pureza Mínima 
De 99,5%
Número De Referência Química: 
Cas 10024-97-2
Característica Adicional: Com 
Comodato De Cilindro De 1 M3

483539 M3 2.880 R$ 87,07 R$ 250.761,60

6

Gás Comprimido
Nome: Oxigênio
Aspecto Físico: Incolor, Inodoro
Fórmula Química: O2
Grau De Pureza: Pureza Mínima 
De 99,5%
Número De Referência Química: 
Cas 10024-97-2
Característica Adicional: Com 
Comodato De Cilindro De 10 M3

483539 M3 33.000 R$ 37,34 R$ 1.232.220,00

 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 19.361, de 21 de setembro de 2022.1.2 

 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.1.3.

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da Publicação no PNCP, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.1.4. 

As especificações dos produtos, estão em conformidade com catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade,1.5. 
rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança.
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Dos órgãos participantes

São órgãos participantes deste Registro de Preços:1.6. 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme detalhamento a seguir:

Plano de Contratações Anual - PCA, conforme Inciso VII do Artigo 12 da Lei Federal 14.133/21, com o Número da contratação: 86/2026,
03/11/2025Nº DFD: 44/2025, data estimada para o início do processo de contratação em , e data estimada para a conclusão do processo

de contratação em 30/01/2026.

.

Da metodologia de cálculo para estimativa das quantidades

2.3. A metodologia de cálculo para estimativa das quantidades encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

Sustentabilidade:

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se4.1. 
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (AGU/CGU):

Os cilindros utilizados no fornecimento dos itens em regime de comodato deverão ser reutilizáveis, mediante manutenção4.1.1.   
preventiva, testes hidrostáticos periódicos e recondicionamento pela contratada, caracterizando modelo de economia circular que reduz a
geração de resíduos sólidos em comparação à aquisição de cilindros próprios pela Administração;

Os gases medicinais deverão ser produzidos, envasados, transportados e armazenados em conformidade com a RDC/ANVISA nº4.1.2. 
870/2024 e demais normas sanitárias aplicáveis, de modo a evitar desperdício por contaminação, vazamento ou descarte indevido;

Os cilindros deverão observar a identificação por cores prevista na ABNT NBR 12176, de forma a evitar trocas indevidas entre4.1.3. 
gases e o consequente descarte de produto por erro de manuseio; 

Eventuais resíduos gerados na execução contratual (cilindros inservíveis, válvulas, embalagens) deverão ser gerenciados pela4.1.4. 
contratada em conformidade com a RDC/ANVISA nº 222/2018 e a Resolução CONAMA nº 358/2005; e

Deverá ser observado, no manuseio e transporte do Óxido Nitroso Medicinal, o controle de vazamentos, tendo em vista se tratar de4.1.5 
gás de efeito estufa e potencial depletor da camada de ozônio, e do Oxigênio Gasoso Medicinal, por se tratar de gás comburente, os
cuidados de armazenamento e transporte compatíveis com essa característica.
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Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

Na presente contratação não será admitida a indicação de marcas ou modelos, apenas pode apresentar marcas ou modelos como referência de4.2. 
qualidade ou facilitação da descrição do objeto.

 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3. Na presente contratação não será vedada nenhuma marca/produto desde que atendas as especificações e condições deste termo de referência.

 

Subcontratação

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelas razões constantes do Estudoartigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
Técnico Preliminar.

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 

Condições de Entrega

5.1.LOCAL/HORÁRIO

Os itens 01, Ar Comprimido Medicinal e 04, Oxigênio Gasoso Medicinal, sem regime de comodato de cilindros, deverão ser entregues nas5.1.1 
unidades Hospital Municipal de Ariquemes, Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), Unidade de Terapia Intensiva (UTI), Hospital Materno-
Infantil (HMI) e Unidade de Pronto Atendimento (UPA), conforme a necessidade de cada unidade.

 O item 02, Nitrogênio Medicinal em cilindros, em regime de comodato, deverá ser entregue no Hospital Municipal de Ariquemes, conforme5.1.2
solicitação da unidade.

 O item 03, Óxido Nitroso em cilindros de 1 m³ / 7 litros, em regime de comodato, deverá ser entregue no Centro Odontológico Municipal de5.1.3
Ariquemes, conforme solicitação da unidade.

 O item 05, Oxigênio Medicinal em cilindros de 1 m³, em regime de comodato, terá sua entrega realizada no domicílio dos pacientes indicados5.1.4
pelo Serviço de Atenção Domiciliar (SAD), mediante Memorando discriminando a previsão de quantidade de oxigênio e os endereços dos pacientes
atualmente atendidos pelo SAD. Ressalva-se que essa relação poderá sofrer alterações, com inclusão ou exclusão de pacientes, podendo o
quantitativo aumentar ou diminuir conforme a necessidade

 O item 06, Oxigênio Gasoso Medicinal em cilindros de 10 m³, em regime de comodato, terá sua entrega realizada na UTI e no domicílio dos5.1.5
pacientes indicados pelo Serviço de Atenção Domiciliar (SAD), conforme relação de endereços anexa a este processo, com a mesma ressalva de que
a lista poderá sofrer alterações, com inclusão ou exclusão de pacientes, podendo o quantitativo aumentar ou diminuir conforme a necessidade.

 A entrega deverá ocorrer no horário das 07:30 às 12:00 horas e das 14:00 às 16:00 horas de segunda-feira a quinta-feira, e nas sextas-feiras5.1.6
das 07:30 ás 12:00 horas, telefone para contato (69) 3516-2145.

 

5.2 PRAZO E FORMA DE ENTREGA DO OBJETO

  fornecimento/entrega dos itens 01, 02, 03 e 04 deverá ser efetuado mediante solicitação por meio telefônico, e-mail, ofício ou5.2.1  O prazo do
qualquer outro meio eletrônico, com prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados após o recebimento da nota de empenho e/ou ordem de

, nos locais definidos pela Secretaria Municipal de Saúde, na totalidade do objeto solicitado, contados a partir do recebimento da Nota defornecimento
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Empenho ou do instrumento de contrato, se for o caso. Os eventuais pedidos dos itens 05 e 06 deverão ser entregues na UTI e nas residências dos
usuários, dentro dos limites do Município de Ariquemes, pelo fornecedor, em até 24 (vinte e quatro) horas corridas após a solicitação, a qual deverá
ocorrer via e-mail ou canal oficial de comunicação disponibilizado pelo fornecedor. Os cilindros de Oxigênio deverão vir acompanhados de válvula
reguladora dotada de manômetro e fluxômetro. O fornecedor deverá realizar as entregas aos pacientes de segunda-feira a domingo, incluindo feriados
e pontos facultativos.

5.2.1.1 O prazo de entrega poderá ser prorrogado, por igual período, a critério da Administração, desde que justificado por parte da contratada. 

5.2.1.2 A contratante solicitara à contratada na forma do item 1.1 o empenho com valor mínimo de 25% do quantitativo total estimado pela 
unidade administrativa, apenas quando solicitar o determinado material;

5.2.2 A ciência do ato para contar o prazo de entrega será considerada a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário. Na ausência da
confirmação de leitura, será considerada válida a comunicação ao término do prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de seu envio.

5.2.3 O fornecimento/entrega deverá ser efetuado mediante nota de empenho e/ou ordem de fornecimento, referenciado na requisição e nota fiscal.

 

 Validade e Condições de Fornecimento

Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto à qualidade e à adequação dos gases fornecidos às5.3 
especificações técnicas e sanitárias exigidas.

Os cilindros ou gases que apresentarem defeitos, avarias, vazamentos, inconformidades com as especificações técnicas ou que estejam fora dos5.4 
critérios de validade do laudo de análise ou do teste hidrostático exigidos deverão ser substituídos pela contratada, sem ônus para a Administração,
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da notificação, dada a essencialidade desses insumos para a manutenção de leitos de UTI e
para pacientes em atendimento domiciliar.

Os cilindros deverão ser entregues devidamente identificados, com rotulagem contendo nome do gás, número do lote, data de envase,5.5 
identificação do fabricante e validade do laudo de análise, observada a padronização de cores estabelecida na ABNT NBR 12176, garantindo sua
integridade e rastreabilidade durante o transporte, armazenamento e utilização.

 Para os itens sem comodato, a garantia do fornecimento diz respeito à conformidade do gás entregue com as especificações técnicas e sanitárias5.6
exigidas (pureza, ausência de contaminantes, embalagem/envase adequados), obrigando-se a contratada a substituir, sem ônus adicional, qualquer
remessa que não atenda a essas exigências, no prazo do item 5.4.

A cessão dos cilindros em regime de comodato abrange, sem ônus adicional para a Administração, durante toda a vigência da ata/contrato:5.7 

a) a manutenção preventiva e corretiva dos cilindros e de seus acessórios (válvulas, reguladores, manômetros e fluxômetros, quando
aplicável);

b) a realização dos testes hidrostáticos e demais certificações periódicas exigidas pela legislação e normas técnicas aplicáveis (INMETRO
/ABNT NBR 12176);

c) a substituição imediata, no prazo do item 5.4, de cilindro que apresente defeito, vazamento, avaria ou vencimento do prazo de certificação; e

d) a identificação dos cilindros por cores conforme a ABNT NBR 12176, de forma a evitar troca indevida entre gases.

 Para os cilindros que serão destinados aos pacientes em atendimento domiciliar, a contratada deverá orientar os pacientes e/ou familiares, no ato5.8
da entrega, quanto ao manuseio seguro dos cilindros e das válvulas reguladoras, sem prejuízo da orientação já prestada pela equipe multiprofissional
do SAD.

 No ato da entrega, os materiais serão submetidos à conferência pela unidade recebedora, que verificará a conformidade com as especificações5.8
constantes no Termo de Referência.

Não serão aceitos gases reprocessados, adulterados, fora das especificações de pureza exigidas, ou acondicionados em cilindros com teste5.9 
hidrostático vencido ou em desacordo com as normas sanitárias e regulamentações aplicáveis.

  A contratada deverá garantir o fornecimento contínuo dos itens durante a vigência da contratação, conforme a demanda da Administração,5.10
evitando o desabastecimento das unidades de saúde, especialmente da UTI e do Serviço de Atenção Domiciliar

 Os chamados relativos a defeitos, substituições ou manutenção dos cilindros serão feitos pelo contratante por escrito (e-mail, telefone ou outro5.11
canal oficial), obrigando-se a contratada a atendê-los no prazo do item 5.4.

 A empresa contratada deverá fornecer, sem ônus para a Administração, manual de operação e manuseio seguro dos cilindros, em português,5.12
quando aplicável, contendo as instruções necessárias à correta utilização.
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6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada6.1.
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo6.2.
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

 As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de6.3.
mensagem eletrônica para esse fim.

 O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato, sobretudo diante da6.4.
urgência dos prazos de entrega e substituição fixados neste Termo (24 horas).

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de6.5.
2021, art. 117, caput).

 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento,6.6.
as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Decreto Municipal nº 19.159, de 2022, art. 10).

 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução6.6.1. 
do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais6.7. 
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências (inclusive atrasos de entrega
/substituição de cilindros), das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato (Decreto Municipal nº 19.159, de 2022, art. 8).

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e6.7.1. 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.7.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao
cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, e a eventuais
penalidades aplicadas (Decreto Municipal nº 19.159, de 2022, art. 8, VIII).

6.7.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou setor com competência para
tal, conforme o caso.

 

 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade,6.8.
com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e6.9.
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, inclusive o cumprimento dos prazos de entrega e de substituição (24 horas) e6.10.
das obrigações de manutenção dos cilindros em comodato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto Municipal nº
19.159, de 2022, art. 10).

 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a6.11.
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).

6.11.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção (Decreto Municipal nº 19.159, de 2022, art. 10, II).
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6.11.2. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto Municipal nº 19.159, de
2022, art. 10, XV).

6.11.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará
o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.11.4. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

 

Recebimento do Objeto

São de inteira responsabilidade do almoxarifado recebedor, os procedimentos de recebimento dos materiais, por Comissão de Recebimento de7.1 
Materiais e Serviços do Almoxarifado, inserida na estrutura desta Secretaria, a qual goza de autonomia para, dentro das normas e responsabilidades
realizar acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação;

A Comissão de Recebimento, fará a conferência da quantidade e qualidade dos objetos entregues, conforme a Nota de Empenho e/ou ordem de7.2 
fornecimento considerando as especificações técnicas, e cláusulas discriminadas no Contrato, Termo de Referência e seus apêndices;

 Formas de recebimento:7.3.

7.3.1. Recebimento Provisório (art. 140 II, a, da Lei 14.133/21) - de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
como contagem física das embalagens,  com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais.

7.3.2. Recebimento Definitivo (art. 140 II, b, da Lei 14.133/21) - que consiste na verificação da qualidade e quantidade dos bens e de sua
aceitação com a certificação na Nota Fiscal, será firmado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em prazo não superior a 15 (quinze) dias corridos, salvo caso
devidamente justificado, liquidando a despesa, comprovando a adequação do objeto nos termos contratuais e consequente aceitação
mediante a termo de recebimento definitivo.

7.3.3 Se oportuno poderá ser realizado o Recebimento Definitivo imediatamente após recebimento do objeto, não sendo necessário o
recebimento provisório.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 7.4
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do contratado em face da eventual existência de vícios redibitórios, e 7.5
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato, assim como as especificações 7.6
técnicas, e cláusulas discriminadas no Termo de Referência e seus apêndices.

Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma incompleta, com qualidade e quantidade inferior à7.7 
contratada, apresentando defeitos ou em desacordo com as especificações da aquisição, o contratado se obriga, substituir os bens em desacordo ou
entregar os bens remanescentes às suas expensas, após a notificação do contratado. Será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso
o prazo de pagamento até que seja sanada a situação.

A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os bens que forem rejeitados, no prazo máximo de 247.8 
(vinte e quatro) horas corridas, dada a natureza essencial e emergencial do objeto (gases medicinais de uso hospitalar e domiciliar), sem prejuízo do
prazo geral do art. 119 da Lei nº 14.133/2021.

Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da nota fiscal forem aceitos. Se algum bem constante da mesma for7.9 
recusado, a nota ficará esperando regularização e a data de entrega será a data do fechamento do empenho com a entrega de todos os itens
conforme solicitado.

Em todo caso de devolução ou extravio do bem, a empresa contratada será responsável pelos custos com fretes, carretos, seguro e tributos, se7.10 
ocorrerem.
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A comissão de recebimento da secretaria citada acima, se necessário pode e deve solicitar no ato do recebimento do objeto, ou posterior ao7.11 
mesmo, um especialista capacitado na área proponente, para atestar a veracidade dos aspectos físicos e da qualidade dos produtos.

 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do 7.12 art. 143 da Lei
, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, paranº 14.133, de 2021

efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de7.13. 
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.

 

Liquidação

 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os7.14
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,7.15
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,7.16
constatada por meio de consulta  ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicoson-line
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar7.17
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo7.18
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do contratante.

  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela7.19
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo7.20
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o7.21
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo máximo de 7.22  30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, conforme seção anterior, após
comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, nos termos da Decreto
Municipal nº 19.379, de 2022, art. 10, parágrafo único, e seguirá a ordem cronológica em conformidade ao decreto nº 17.210/2021.

  Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanável, salvo má-fé, o credor será notificado para no prazo de três dias7.23
corridos para sanear o documento, após esse prazo a obrigação do pagamento terá sua exigibilidade suspensa e será excluída da ordem cronológica.
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  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de7.24
pagamento até a data de sua efetiva realização, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I= (TX/100) / 365

EM = I x N x VP,

onde: I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

 

Forma de pagamento

 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.7.25

 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.7.26

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.7.27

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária7.28
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

 

Reajuste

 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 21/08/2026.7.25

 Após o interregno de um ano, a requerimento do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do7.26
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.7.27

 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última7.28
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo (s).7.29

 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será7.30
(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado (s) pela legislação então em vigor.

 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor7.31
remanescente, por meio de termo aditivo.

 O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.7.32

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA,
com adoção do critério de julgamento pelo menor preço POR ITEM, em regime aberto.

 

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

Habilitação jurídica

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.4.  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada àMicroempreendedor Individual - MEI:
verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal   SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
 inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial dalimitada - EIRELI:

respectiva sede, acompanhada de documentos comprobatórios de seus administradores;

8.6.  portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada naSociedade empresária estrangeira:
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução .Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.7. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documentosSociedade simples: 
comprobatórios de seus administradores;

8.8.  inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedadeFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.9.  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta ComercialSociedade cooperativa:
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro

.1971

8.10. Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador;

8.11. Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), acompanhado dos documentos pessoais do procurador
(RG e CPF);

8.12. Registro Comercial, no caso de empresa individual.

8.13. Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal ou Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

8.23.  – (Lei n° 11.101/2005) expedida pelo distribuidorCertidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial
da sede da empresa, EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 90 (Noventa) dias caso não conste o prazo de validade;  ou que esteja dentro do prazo de validade
expresso na própria Certidão.

8.24 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda,
comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

 

Qualificação Técnica

Licença de Funcionamento expedida pelo Órgão Sanitário Local (Estadual/Municipal) que comprove o licenciamento da empresa para exercer as8.25. 
atividades de comercialização referente ao objeto deste certame; Autorização de Funcionamento (AFE) da empresa proponentes, emitida pelo órgão
competente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária ANVISA;

8.26. Certificado de Registro dos produtos expedidos pelo Ministério da Saúde, podendo ser cópia da publicação no Diário Oficial da União ou cópia
autenticada do certificado, conforme Resolução ANVISA - RDC nº 185, de 22 de outubro de 2001, identificando o número do item Correspondente.
Somente para o item quando aplicável.

8.29.1 Caso o produto esteja dispensado de Registro, a licitante deverá encaminhar Declaração de Notificação de Dispensa de Registro ou
Certificado de Dispensa de Registro, emitidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA, ou outro documento oficial apto a
comprovar a dispensa do registro, ficando a cargo da licitante a comprovação de que o produto não esta sujeito ao regime de Vigilância
Sanitária.

Certidão de Regularidade expedida pelo Conselho Regional de Farmácia ou outro conselho profissional equivalente emitido pela autoridade8.27. 
sanitária competente, que comprove o licenciamento da empresa para exercer a atividade de comercialização dos produtos objeto do
certame, acompanhado da indicação nominal do Responsável Técnico habilitado (farmacêutico ou profissional equivalente) e da comprovação do
respectivo vínculo com a empresa licitante (contrato de trabalho, contrato de prestação de serviço ou documento de pró-labore), nos termos da Lei nº
5.991, de 1973.. Caso o prazo de validade do registro esteja vencido, a licitante deverá encaminhar Certificado de Registro ou publicação no Diário
Oficial da União (DOU) acompanhado do pedido de revalidação "FP 1" e "FP 2", datado do semestre anterior ao do vencimento, na forma do art.14,
§6º, do Decreto Federal nº 79.094/1977;

8.28 Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

a) Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

b) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;

c) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

8.29 No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz e vice-versa.

Caso a licitante pretenda efetuar o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de outro estabelecimento, matriz ou filial, conforme o8.30 
caso, deverá comprovar também que este atende a todas as exigências habilitatórias.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.378.189,90

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.378.189,90 (três milhões, trezentos e setenta e oito mil, cento e oitenta e nove reais e
QUADRO DE MÉDIA DE PREÇOS 4228762noventa centavos),  conforme custos unitários apostos no   ID: .

9.2. A pesquisa de preço atende às metodologias da Instrução Normativa Nº. 001/SML/PMA/2021.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A dotação orçamentária para a aquisição dos produtos por intermédio do presente Registro de Preços será efetuada à medida que as compras10.1 
forem solicitadas à Gerência do Sistema de Registro de Preços;

Servirão de cobertura às contratações oriundas da Ata de Registro de Preços para o exercício de 2025 e o próximo exercício, os recursos10.2 
orçamentários da unidade orçamentária requisitante. Havendo necessidade, por determinação da Sra. Prefeita Municipal poderão ser utilizados
recursos orçamentários de qualquer Secretaria Municipal de Ariquemes;

Os recursos orçamentários provenientes de outros Municípios; do Estado; Distrito Federal; União e/ou entidades públicas ou privadas nacionais e10.3 
estrangeiras; de outro país, ou ainda de organismos internacionais, repassados ao Município de Ariquemes a título de convênio, ajustes, doações e
outros instrumentos equivalentes, recepcionados por dotações orçamentárias deste Município, podem servir de cobertura às despesas com
contratações decorrentes do Sistema de Registro de Preços.

Se a eventual e futura contratação ocorrer ainda neste exercício, às respectivas despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação,10.4 
correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento do Município de Ariquemes-RO.

Os recursos orçamentários destinados à cobertura das despesas decorrentes da aquisição, correrão por conta dos recursos, pela seguinte10.5 
classificação orçamentária:

Prefeitura Municipal de Ariquemes.Órgão: 
Secretaria Municipal de Saúde.Unidade Orçamentária: 

Programação:

10.122.0023.1238 - Proposta FAF - Fort. da Assist. Farm. e Insumos Estratégico da Rede Municipal;

10.122.0023.2501 - Gestão das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde;

10.122.0023.2504 - Cumprir Determinações Judiciais;

10.301.0024.1230 - Incremento APS em Dia Rastr. e Controle de DCNT (Hipertensão e Diabetes);

10.301.0024.2507 - Atenção Primária em Saúde PAP;

10.302.0026.1225 - Fila Zero Cirurgias Eletivas - MAC;

10.302.0026.1242 - Custeio MAC Qualificação da Assistência às Gestantes, Puérperas e RN;

10.302.0026.1243 - MAC Assistencial 2025 Fortalecimento da UPA e dos Serviços Diagnósticos;

10.302.0026.1244 - Incremento ao Custeio de Serv. da Atenção Esp. à Saúde - Rede de Urg;

10.302.0026.1245 - Incremento ao Custeio de Serv. da Atenção Esp. à Saúde - Rede Mat. Infantil;

10.302.0026.1247 - Custeio de Serviços da Atenção Especializada à Saúde e Rede Alyne;

10.302.0026.1252 - Cust. de Serv. da At. Esp. à Saúde: UE; R. Alyne; Aç. MAC; Prog. Ag. Tem Esp.;

10.302.0026.1253 - Custeio de Serv. da Atenção Especializada à Saúde: Ações MAC; Rede Alyne;

10.302.0026.2513 - Atenção de Média e Alta Complex. Amb. e Hospitalar MAC;

10.302.0026.2519 - Serv. de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU;

10.304.0025.2524 - Ações de Vigilância Sanitária;

10.304.0025.2526 - Ações de Vigilância e Promoção em Saúde;

10.304.0025.2527 - Vigilância, Prevenção e Controle das DST/AIDS Hepatites Virais;
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Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

Fonte de Recurso: RP-1.500,FED-1.600,COVID-1.602,EST-1.621,SUP FED-2.600,SUP EST-2.621

10.6. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Do Faturamento

11. DO FATURAMENTO

Deverão ser apresentadas no setor de Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, as Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas em 0311.1 
(três) vias, em favor das secretarias abaixo:

11.1.1 Fundo Municipal de Saúde de Ariquemes, CNPJ: 07.582.909/0001-44 - Endereço: Av. Tancredo Neves, 1586. Setor Institucional, CEP:
76.872-854, Ariquemes/RO, Fone (69) 3516-2195 (WhatsApp)

 

11.2 No corpo da nota deverá conter:

- a descrição do material que deve ser pela Denominação Comum Brasileira DCB (Lei 9.787, de 10.02.99);

- lote e respectiva validade dos materiais;

- o número da cotação, Processo, Empenho;

- número da Conta Bancária da empresa, para depósito do pagamento.

- Caso o recurso for proveniente de emendas federais ou estaduais, citar o número da proposta/convênio/contrato de repasse.

12. Condições de Participação

12. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

12.1 Poderão participar deste certame, todas as empresas do ramo pertinente ao objeto do presente Termo de Referência, devidamente qualificado,
mediante comprovação das regularidades fiscais, obedecendo à legislação que rege a matéria;

12.2 Poderão participar empresas que se encontrem em recuperação judicial e/ou extrajudicial.

12.3 Não poderão disputar esta licitação: (Previstos nos Art. 9º e 14º da Lei 14.133/21)

12.3.1 aquele que não atenda às condições deste Termo de referencia e seu(s) anexo(s); 

12.3.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

12.3.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o
autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

12.3.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção 
que lhe foi imposta;

12.3.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

12.3.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

12.3.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
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12.3.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

12.3.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a 
prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de
constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da
competitividade, economicidade e moralidade

12.3.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

12.3.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

12.3.12 Empresas estrangeiras que não atenderem às exigências de habilitação, onde tais serão exigidas mediante documentação
equivalente, autenticada pelos respectivos consulados e traduzida por tradutor juramentado.

12.3.13 Não será admitida a participação de empresas que possuam nos seus quadros, funcionários ou servidores do MUNICÍPIO DE
, inclusive na condição de sócio ou dirigente.ARIQUEMES

13. Das Cláusulas Instrumento Contratual

13. DAS CLÁUSULAS INSTRUMENTO CONTRATUAL E OBRIGAÇÕES

13.1 As condições e regras do contrato, assim como as obrigações da contratante e contratada cessão e/ou transferência encontram-se
pormenorizada em tópicos específicos da Minuta de Contrato, apêndice deste Termo de Referência.

14. Da Justificativa da Formação do RP

14. DA JUSTIFICATIVA DA FORMAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS

14.1 O sistema de registro de preços poderá ser utilizado de forma preferencial em relação ao rito tradicional das contratações de bens e serviços,
conforme art. 64 do Decreto municipal 19.359/22, inclusive de obras e serviços de engenharia, observadas as seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem, houver necessidade de contratações frequentes;

II -  quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas; e

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

14.2 O Sistema de Registro de Preços é um procedimento especial que visa à realização de contratações sucessivas de serviços ou aquisições
sucessivas de bens, selecionados por meio de um certame licitatório, no qual é elaborado um cadastro de produtos e fornecedores possibilitando que
a Administração Pública contrate de acordo com as suas necessidades.

14.3 O Sistema de Registro de Preços apresenta, entre outras vantagens, a diminuição de certames licitatórios e a economia de recursos
despendidos para a realização de licitações, transformando-se, por isso, em uma alternativa útil para a gestão de contratações pela Administração
Pública.

nas hipóteses I, II e IV acima14.4 O presente registro de preços de serviço, se enquadra , considerando que estes objetos ensejam contratações
frequentes e pela natureza do objeto, não temos como precisar o consumo mensal com extrema exatidão, por isso se a contratação não se prover via
registro de preços, teríamos que reprisá-la várias vezes ao ano, o que demonstra ineficiência na eleição da forma de contratação em afronta ao
princípio da eficiência, além do que, dada a instabilidade orçamentária em face da variação na arrecadação das receitas do Município.

 

15. Da Ata de Registro de Preço

15.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 As condições e regras da Ata de Registro de Preços encontram-se pormenorizada em tópicos específicos da Minuta da Ata de Registro de
Preços, apêndice deste Termo de Referência.
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16. Do Cadastro Reserva de Fornecedor

16. DO CADASTRO RESERVA DE FORNECEDOR

16.1.  Ao final da etapa de aceitação da proposta vencedora, os licitantes remanescentes até a 3ª (terceira) classificação, serão convocados a
encaminhar no email: pregãopma@hotmail.com, declaração de interesse em aderir ao cadastro de reserva conforme Decreto nº 19.359/2022.

16.1.1. Caso os licitantes classificados até o 3º lugar não manifestem interesse o pregoeiro poderá estender a convocação aos demais,
respeitando a sequência de classificação, até que se preencham as vagas previstas, até que se esgotem as empresas.

16.1.2. Os licitantes poderão compor cadastro reserva, desde que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante 
vencedor na sequência da classificação do certame, conforme § 4º do art. 72 do Decreto nº 19.359/2022.

16.1.3. Os licitantes deverão informar no email, todos os itens que desejarem participar do cadastro reserva: número do item, quantidade,
unidade, descrição, marca/modelo, valor unitário igual ao do licitante vencedor, valor total igual ao do licitante vencedor

 Os licitantes que aceitarem participar do cadastro reserva, terá sua documentação de habilitação analisada em conformidade com o edital.16.2.

16.3. Os interessados ao fim dos procedimentos licitatórios serão convocados nos mesmos termos previstos para a ata de registro de preços, do edital
de licitação, a realizar a assinatura da ata de cadastro de reserva conforme modelo em anexo ao edital.

16.3.1. Em caso de desistência, penalização e/ou outro fato impeditivo que venha a impossibilitar a empresa detentora da Ata de registro de 
Preços, a Gerência ficará responsável em proceder a convocação das empresas registradas no cadastro de reserva, para assumir apenas o
saldo remanescente contratado.

17. Da Renovação dos Quantitativos

17. DA RENOVAÇÃO DOS QUANTITATIVOS

 Em conformidade com o disposto no art. 1º do Decreto nº 21.515/2024, que altera os artigos 22 e 23 do Decreto nº 20.626/2024, bem como no17.1
art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, fica autorizada a renovação dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços, limitada ao
quantitativo originalmente licitado, desde que observadas as condições estabelecidas para a prorrogação de sua vigência.

  A renovação dos quantitativos registrados poderá ser efetivada mediante o atendimento cumulativo dos seguintes requisitos:17.2

17.2.1  comprovação, pela Administração, de que os preços registrados permanecem vantajosos, em observância aos princípios da
economicidade e eficiência;

17.2.2  previsão expressa da possibilidade de renovação nos documentos convocatórios e na fase preparatória do processo licitatório;

17.2.3  justificativa técnica elaborada pela unidade requisitante, demonstrando a efetiva necessidade de manutenção ou incremento dos
quantitativos para atender ao interesse público.

  A renovação dos quantitativos deverá ser formalizada mediante termo aditivo específico, mantendo-se as condições originalmente pactuadas e17.3
respeitando-se os limites e disposições estabelecidos na Lei Federal nº 14.133 /2021, de modo a assegurar o cumprimento dos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

18. Da não Utilização de Lotes Exclusivas

18. DA NÃO UTILIZAÇÃO DE LOTES EXCLUSIVAS E COTAS RESERVADAS DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 - (ART. 48, I E III)

Muito embora por imposição da Lei Complementar nº 123/2006, por força do art. 48, I e III, o qual prevê que a administração pública deverá18.1 
realizar processo licitatório destinado exclusivamente para a participação das ME/EPP/MEI nos itens com valores até R$ 80.000,00 e, ainda em itens
com valores superiores a estes aplicar a divisão de cotas de até 25% para a contratação das ME/EPP/MEI, existem casos em que tal aplicação não se
torna viável e nem tão pouco vantajoso para a administração pública.
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Desta forma, a contratação a que se pretende, neste procedimento, trata-se de produtos que por sua natureza são oferecidos diretamente por18.2 
grandes distribuidores ou até mesmo pelos seus fabricantes, e a aplicação dos benefícios inibirá a participação dessas possíveis proponentes e, por
conseguinte diminuirá a concorrência e poderá incidir em contratação menos vantajosa, conforme demonstrado no ETP.

A não aplicação das regras previstas nos artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006 objetiva a ampliação da competitividade, pois sendo18.3 
a licitação de ampla participação possibilita a participação de todas as empresas interessadas, independentemente de seu enquadramento,
ressaltando-se que não haverá óbice a aplicação das demais regras de tratamento diferenciado e favorecido previstas Lei Complementar nº 123/2006
relativas as contratações públicas.

Pelo histórico das nossas licitações, pode-se verificar que os lotes exclusivos destinados as ME/EPP/MEI (itens inferiores a R$ 80.000,00) e os18.4 
com reserva de cotas (25%), costumeiramente não recebem propostas e são considerados desertos, causando atrasos nas aquisições, prejuízos à
administração e demoras no atendimento a população.

É salutar registrar também, que quando se obtém êxito na aquisição dos referidos itens esta Pasta vem comprando produtos com valores18.5 
diferentes, quando aplicado o inciso III do Art. 48 da Lei em comento, pois as MPEs não conseguem negociar seus valores em relação aos valores
das cotas principais, ofertados por Indústrias e grandes Distribuidoras. Este fato obriga esta administração a contratar um mesmo produto, com
valores significativamente diferentes, ferindo o princípio da economicidade e da proposta mais vantajosa.

Portanto, visando a ampliação da concorrência e ao princípio da eficiência recomendo que a licitação seja realizada através da modalidade18.6 
Pregão na sua forma Eletrônica com participação aberta e aplicando-se os demais tratamentos diferenciado e simplificado previstos na Lei nº 123
/2006.

Para melhor respaldar nossa escolha invocamos o previsto no art. 49, III da referida Lei Complementar, vejamos:18.7 

 Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:Art. 49.

[...]

o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administraçãoIII - 
pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

ou

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados
local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

19. Apêndices

19. APÊNDICES

4200833Quadro de distribuição (id I - );

4244635 Estudo Técnico Preliminar (id II - );

4244645Matriz de Gerenciamento de Riscos (id III - );

4244657Minuta de Termo de Contrato (id IV - );

4244660 Minuta da Ata de Registro de Preços (id V - );

4244665 Minuta de Ata de Cadastro Reserva (id VI - ).

20. Informações Gerais

20. INFORMAÇÕES GERAIS

20.1 Mais informações poderão ser adquiridas pelos telefones (0xx69) 3516-2195 (WhatsApp) ou na sala da Secretaria Municipal de Saúde, situada
no Centro Administrativo Municipal Dr. Carpintero, térreo, na Avenida Tancredo Neves, Nº. 2.166, Setor Institucional, Ariquemes-RO, de segunda à
sexta-feira das 07h30min às 13h30min.

8540-520.2 O presente Termo de Referência foi elaborado por , cargo Agente Administrativo NIII matrícula Scarlett I. Ayres Moura , Revisado por 
, cargo Diretora de Processo de Compras da Saúde decreto nº 22.937/2025 e aprovado por ,Katherine L. Ayres Moura Gabriel Santos Dalla Costa

23.654Secretário Municipal de Saúde Interino decreto nº. /2026.
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21. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Elaborado por:

 

 

 

 

SCARLETT IANARA AYRES MOURA
Agente Administrativo

 Assinou eletronicamente em 21/09/2026 às 08:02:44.

 

 

Despacho: Revisado por:

 

 

 

 

KATHERINE LESLIE AYRES MOURA
Diretora de Processo de Compras da Saúde

 

 

Despacho: Na forma do que dispõe o artigo 8° parágrafo 3° e artigo 12 parágrafo 2° e 4º do Decreto Municipal n.° 19.228/22. Aprovo o presente 
Termo de Referência.

 

 

 

 

GABRIEL SANTOS DALLA COSTA
Secretário Municipal de Saúde Interino
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARIQUEMES

Estudo Técnico Preliminar 310/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 20900/2026

2. Informações Gerais

DEMANDA DESCRIÇÃO RESUMIDA

Aquisição de Ar Medicinal Comprimido, Nitrogênio Medicinal, 
Óxido Nitroso e Oxigênio Gasoso Medicinal, Com e Sem 

Fornecimento de Cilindros em Comodato, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde por um 

período de 12 (doze) meses

SETOR DEMANDANTE Almoxarifado SEMSAU

EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Dhemeffer Carol Oliveira - Mat. 164261

Franciele de Matos Manique Barreto - Mat. 27243

Katya Lilia Carneiro - Mat. 10951

Rogério Antunes de Moraes - Mat. 32115

SERVIDOR RESPONSÁVEL Luandre Rafael da Silva - Mat 15809

TELEFONE SERVIDOR (69) 3516-2145

EMAIL SERVIDOR almoxarifado5.semsau@gmail.com

GESTOR RESPONSÁVEL Gabriel Santos Dalla Costa - Decreto 23.654/2026

TELEFONE GESTOR (69) 3516-2195

EMAIL GESTOR fms.ariquemes@gmail.com

 

2.1. As contratações governamentais exercem significativo impacto na atividade econômica nacional, considerando o volume de recursos
públicos mobilizados e sua função como instrumento essencial de execução de políticas públicas. Nesse contexto, o planejamento
rigoroso e metodologicamente estruturado possibilita contratações mais eficientes e econômicas, uma vez que estudos técnicos
preliminares conduzem à identificação de novas soluções, metodologias e modelagens disponibilizadas pelo mercado, resultando na
melhoria qualitativa do gasto público e na gestão eficiente dos recursos orçamentários.

2.2. A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece, em seu artigo 18, inciso I, que a descrição da necessidade da contratação deve
fundamentar-se em Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento que caracteriza o interesse público envolvido e apresenta a solução
mais adequada às necessidades da Administração. No âmbito municipal, o Decreto nº 19.228/2022 define o ETP como documento

UASG 450522
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constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação, responsável por caracterizar o interesse público e identificar a melhor
solução aplicável ao caso concreto, servindo de base aos projetos subsequentes, desde que se conclua pela viabilidade técnica,
econômica e jurídica da contratação pretendida.

2.3. O presente Estudo Técnico Preliminar tem como objetivo assegurar a viabilidade técnica, econômica e operacional da contratação
pretendida, bem como reunir os elementos essenciais que comporão o Termo de Referência ou Projeto Básico, conforme aplicável.
Busca-se, assim, fundamentar a necessidade da contratação, demonstrar a compatibilidade entre a solução proposta e o interesse
público, além de viabilizar a alocação eficiente dos recursos orçamentários disponíveis.

3. Introdução

3.1. A Equipe de Planejamento, elaborou os Estudos Técnicos Preliminares para a aquisição dos itens constantes no DFD nº 54/SEMSAU
/ALMX/2026 (ID 4200207), analisando a sua viabilidade e levantando os elementos essenciais que servirão para compor o Termo de
Referência, de forma que melhor atenda às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Ariquemes, em
conformidade com o disposto no art. 03 do Regulamento de Procedimento para o Planejamento das Licitações e Contratações, disposto
no Decreto Municipal nº 19.228, de 21 de novembro de  2022.

4. Descrição da necessidade

4.1 A presente contratação tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura aquisição de Ar Medicinal Comprimido, Nitrogênio
Medicinal, Óxido Nitroso e Oxigênio Gasoso Medicinal, com e sem fornecimento de cilindros em comodato, destinados a atender as
necessidades dos hospitais e das unidades de saúde vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde (SEMSAU) de Ariquemes/RO, pelo
período de 12 (doze) meses.

4.2 Os itens em questão são insumos estritamente necessários ao funcionamento das unidades assistenciais, notadamente da Unidade
de Terapia Intensiva (UTI), do Centro Cirúrgico, do Centro Odontológico e do Serviço de Atenção Domiciliar (SAD), proporcionando a
essas unidades e aos seus servidores as condições mínimas indispensáveis à prestação de serviços de saúde com presteza, qualidade e
eficiência à comunidade.

4.3 O Oxigênio Gasoso Medicinal com 99,5% de pureza e o Ar Comprimido Medicinal com 99,5% de pureza são fundamentais no
atendimento de pacientes acometidos por diversos agravos que demandam oxigenoterapia, tais como edema pulmonar, pneumonia,
taquipneia, fibrose pulmonar, entre outras moléstias, incluindo os quadros decorrentes diretamente da COVID-19, sendo indispensáveis à
manutenção dos leitos de UTI.

4.4 O Serviço de Atenção Domiciliar do município de Ariquemes mantém atualmente 40 (quarenta) pacientes cadastrados que
necessitam de oxigênio medicinal para o tratamento de variadas enfermidades, sendo esse contingente atendido por meio dos itens 05 e
06 desta contratação, cada qual voltado a uma modalidade específica de fornecimento, conforme detalhado adiante. A contratação de
empresa especializada para fornecimento de oxigênio medicinal em regime de comodato de cilindros tem como propósito melhorar a
qualidade de vida e o bem-estar desses pacientes, além de reduzir os custos operacionais da Administração Pública, uma vez que afasta
a necessidade de aquisição, manutenção e gerenciamento próprio dos cilindros e de seus componentes, cuja responsabilidade, nessa
modalidade, passa a ser da empresa contratada.

4.5 Já o Óxido Nitroso é utilizado como sedativo, analgésico e agente promotor de anestesia periférica em procedimentos odontológicos
realizados no Centro Odontológico em pacientes com necessidades especiais, fobias ou quadros de ansiedade que inviabilizam o
tratamento odontológico convencional, considerando-se a variabilidade da demanda de gás por paciente, que pode oscilar entre 30% e
70%, bem como a duração variável de cada atendimento; por se tratar da primeira aquisição e utilização desse método sedativo pelo
município, as estimativas de consumo, embora baseadas em estudos de casos, podem sofrer ajustes para mais ou para menos ao longo
da execução contratual.

4.6 A metodologia utilizada para o cálculo dos quantitativos considerou o histórico de consumo institucional e as peculiaridades de cada
item. Os quantitativos dos itens 01 (Oxigênio Gasoso Medicinal 99,5% de pureza) e 04 (Ar Comprimido Medicinal 99,5% de pureza)
basearam-se no histórico de consumo da Ata de Registro de Preços nº 05/2025 e do Termo Aditivo de Prorrogação nº 002/2026,
mantendo-se o quantitativo do item 01 com pequeno ajuste em relação ao contrato anterior, de modo a constituir reserva técnica para
eventuais falhas operacionais da usina de gases medicinais ou necessidade de manutenção preventiva ou corretiva, garantindo a
continuidade do abastecimento das unidades assistenciais. O consumo desses dois itens apresenta elevada variabilidade em razão de
fatores como sazonalidade, ocorrência de epidemias, alterações nos protocolos assistenciais e aumento da demanda pelos serviços de
saúde, fatores que podem ocasionar oscilações significativas de consumo ao longo do período contratual.

4.7 O quantitativo do item 02 (Nitrogênio Medicinal) foi estimado para atender ao Departamento de Média e Alta Complexidade, destinado
à utilização em equipamento instalado no Centro Cirúrgico, cujo consumo médio informado pela equipe do Hospital é de 60 m³ por mês,
resultando, pela multiplicação pelos 12 meses de vigência contratual, em quantitativo anual estimado de 720 m³.
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4.8 O quantitativo do item 03 (Óxido Nitroso) foi estimado com base no histórico de utilização da Ata de Registro de Preços nº 083/2025,
a partir do consumo médio informado pelo Centro Odontológico de 4 kg por mês, totalizando 48 kg por ano, ao qual se acresceu reserva
técnica correspondente a 25% do consumo estimado, fixando-se o quantitativo anual em 60 kg.

4.9 O item 05 destina-se ao fornecimento, em regime de comodato, de cilindros de Oxigênio Medicinal de 1 m³ para atendimento
domiciliar de parte dos pacientes do SAD, cada cilindro com autonomia média de aproximadamente cinco horas, estimando-se a
utilização de três cilindros por semana por paciente, com base em 20 pacientes atendidos nessa modalidade, o que resulta em
quantitativo anual estimado de 2.880 m³.

4.10   O item 06 foi calculado com base no documento encaminhado pelo Serviço de Atenção Domiciliar, que registra consumo médio
mensal de 1.600 m³, resultando em consumo anual de 19.200 m³, ao qual se acresceu estimativa de consumo de 600 m³ mensais (7.200
m³ anuais) destinada à constituição de reserva técnica para atender eventuais indisponibilidades da usina de gases medicinais
decorrentes de falhas operacionais ou manutenção, assegurando a continuidade do abastecimento das unidades assistenciais; sobre o
consumo anual total de 26.400 m³ (19.200 m³ do SAD acrescidos de 7.200 m³ de reserva operacional) aplicou-se acréscimo de 25%
destinado à reserva técnica para cobertura de eventuais aumentos de demanda durante a vigência contratual, de modo que o quantitativo
final estimado para o item foi arredondado para 33.000 m³, contemplando as necessidades do Serviço de Atenção Domiciliar, da UTI e
das demais situações excepcionais de consumo.

4.11 Os produtos a serem adquiridos deverão atender às normas técnicas vigentes, inclusive à Farmacopeia Brasileira e à
regulamentação sanitária aplicável aos gases medicinais, além de apresentar padrões adequados de qualidade, pureza, segurança e
desempenho, assegurando sua utilização eficaz pelos profissionais de saúde e a segurança dos pacientes. Dessa forma, a realização do
Registro de Preços visa assegurar o fornecimento contínuo e eficiente de gases medicinais, evitando o desabastecimento das unidades
assistenciais e os prejuízos daí decorrentes à continuidade da assistência, proporcionando melhores condições de trabalho às equipes de
saúde e garantindo atendimento adequado à população usuária do Sistema Único de Saúde (SUS) no município de Ariquemes e região
do Vale do Jamari.

5. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
ALMOXARIFADO DA SAÚDE LUANDRE RAFAEL DA SILVA

6. Descrição dos Requisitos da Contratação

6.1. Os gases medicinais objeto desta contratação (Ar Medicinal Comprimido, Nitrogênio Medicinal, Óxido Nitroso e Oxigênio Gasoso
Medicinal) deverão possuir registro, notificação ou dispensa de registro vigente perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA/Ministério da Saúde), nos termos da regulamentação técnica aplicável (RDC ANVISA nº 870/2024 e demais atos que a
sucederem), bem como atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), inclusive quanto à identificação por cor
dos cilindros (ABNT NBR 12176), e demais regulamentações técnicas aplicáveis, quando couber.

6.2. Os gases medicinais deverão estar acompanhados de laudo de análise do lote vigente na data da entrega, comprovando a pureza
mínima exigida em cada especificação e, quanto aos cilindros, da vigência do teste hidrostático/inspeção periódica exigidos pela
regulamentação técnica.

 

6.3. Do Local de Entrega

6.3.1. Os itens 01 (Oxigênio Gasoso Medicinal) e 04 (Ar Comprimido Medicinal) deverão ser entregues nas unidades Hospital Municipal
de Ariquemes, Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), Unidade de Terapia Intensiva (UTI), Hospital Materno-Infantil (HMI) e
Unidade de Pronto Atendimento (UPA), conforme a necessidade de cada unidade..

6.3.2. O item 02 (Nitrogênio Medicinal) deverá ser entregue no Hospital Municipal de Ariquemes, conforme solicitação da unidade.

6.3.3. O item 03 (Óxido Nitroso) deverá ser entregue no Centro Odontológico Municipal de Ariquemes, conforme solicitação da unidade.

6.3.4. O item 05 (Oxigênio Medicinal em cilindros de 1 m³, em regime de comodato) terá sua entrega realizada no domicílio dos pacientes
indicados pelo Serviço de Atenção Domiciliar (SAD), mediante Memorando discriminando a previsão de quantidade de oxigênio e os
endereços dos pacientes atualmente atendidos pelo SAD. Ressalva-se que essa relação poderá sofrer alterações, com inclusão ou
exclusão de pacientes, podendo o quantitativo aumentar ou diminuir conforme a necessidade.
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6.3.5. O item 06 terá sua entrega realizada na UTI e no domicílio dos pacientes indicados pelo Serviço de Atenção Domiciliar (SAD),
conforme relação de endereços anexa a este processo, com a mesma ressalva de que a lista poderá sofrer alterações, com inclusão ou
exclusão de pacientes, podendo o quantitativo aumentar ou diminuir conforme a necessidade.

 

6.4. Do Prazo e Forma de Entrega

6.4.1. O fornecimento/entrega dos itens 01, 02, 03 e 04 deverá ser efetuado mediante solicitação por meio telefônico, e-mail, ofício ou
qualquer outro meio eletrônico, com prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação, nos locais definidos pela Secretaria
Municipal de Saúde, na totalidade do objeto solicitado, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou do instrumento de
contrato, se for o caso.

6.4.2. Os eventuais pedidos dos itens 05 e 06 deverão ser entregues na UTI e nas residências dos usuários, dentro dos limites do
Município de Ariquemes, pelo fornecedor, em até 24 (vinte e quatro) horas corridas após a solicitação, a qual deverá ocorrer via e-mail ou
canal oficial de comunicação disponibilizado pelo fornecedor. Os cilindros de Oxigênio deverão vir acompanhados de válvula reguladora
dotada de manômetro e fluxômetro. O fornecedor deverá realizar as entregas aos pacientes de segunda-feira a domingo, incluindo
feriados e pontos facultativos.

6.5. O recebimento dos materiais ocorrerá de forma provisória, no ato da entrega, para verificação quantitativa, e de forma definitiva, após
a conferência qualitativa e verificação da conformidade com as especificações técnicas, em prazo não superior a 15 (quinze) dias
corridos, salvo caso devidamente justificado.

6.6. Os cilindros ou gases que apresentarem defeitos, avarias, inconformidades com as especificações técnicas ou que estejam fora dos
critérios de validade do laudo de análise ou do teste hidrostático exigidos deverão ser substituídos pela contratada, sem ônus para a
Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da notificação, dada a essencialidade desses insumos para a
manutenção de leitos de UTI e para pacientes em atendimento domiciliar.

6.7. Os cilindros deverão ser entregues devidamente identificados, com rotulagem contendo nome do gás, número do lote, data de
envase, identificação do fabricante e validade do laudo de análise, observada a padronização de cores estabelecida na ABNT NBR
12176, garantindo sua integridade e rastreabilidade durante o transporte, armazenamento e utilização.

6.8. A contratada deverá assegurar que os produtos fornecidos atendem às normas sanitárias vigentes e às boas práticas de fabricação e
/ou distribuição de gases medicinais, conforme regulamentação da ANVISA.

6.9. Não serão aceitos gases reprocessados, adulterados, fora das especificações de pureza exigidas, ou acondicionados em cilindros
com teste hidrostático vencido ou em desacordo com as normas sanitárias e regulamentações aplicáveis.

6.10. A contratada deverá garantir o fornecimento contínuo dos itens durante a vigência da contratação, conforme a demanda da
Administração, evitando o desabastecimento das unidades de saúde, especialmente da UTI e do Serviço de Atenção Domiciliar.

6.11. Para os itens fornecidos em regime de comodato de cilindros (itens 05 e 06), a contratada deverá, sem ônus adicional para a
Administração: fornecer, instalar, realizar a manutenção preventiva e corretiva e substituir os cilindros sempre que necessário; manter a
propriedade e a responsabilidade técnica sobre os cilindros cedidos, inclusive quanto aos testes hidrostáticos e certificações exigidos pela
regulamentação aplicável; e orientar os pacientes e/ou familiares cadastrados no SAD quanto ao manuseio seguro dos equipamentos.

7. Levantamento de Mercado

7.1. A escolha da solução se deu através de ampla pesquisa de mercado e do conhecimento técnico e prático do objeto a ser contratado,
mediante a análise da viabilidade de implementação das soluções disponíveis no mercado.

7.2. Sendo assim, de forma geral, esta equipe identificou que, na aquisição de gases medicinais pela Administração Pública, predominam
quatro tipos de soluções:

 

7.2.1. Solução 01: Aquisição Através de Licitação mediante Sistema de Registro de Preços

7.2.1.1. De modo geral, na aquisição de gases medicinais, acredita-se no ganho econômico na compra em escala, uma vez que
os licitantes tendem a ofertar melhores preços e diminuir suas margens de lucro, a depender do quantitativo a ser registrado pela
Administração.

7.2.1.2. Ademais, a escolha pelo Sistema de Registro de Preços poderá viabilizar a participação de outros órgãos interessados em
aderir na origem, por meio da Intenção de Registro de Preços (IRP), podendo elevar ainda mais o quantitativo da licitação.
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7.2.1.3. Com a utilização do Sistema de Registro de Preços, a Administração tende a economizar em suas aquisições, não
precisando providenciar grandes áreas para armazenagem de gases medicinais, tendo em vista que o licitante vencedor, ao
assinar a Ata de Registro de Preços, compromete-se a fornecer os materiais pelo preço acordado e no momento em que for
solicitado — característica especialmente relevante para insumos como os deste processo, cujo consumo é contínuo e variável.

 

7.2.2. Solução 02: Aquisição por meio de Adesão à Ata de Registro de Preços

7.2.2.1. Por meio da Lei nº 14.133, de 2021, que regulamenta as licitações e contratos administrativos, estabelece-se a
possibilidade de a proposta mais vantajosa numa licitação ser aproveitada por outros órgãos e entidades que não participaram da
licitação originária.

7.2.2.2. O atendimento às solicitações de "carona" pelos órgãos não participantes fica condicionado, nos termos do art. 31, § 6º,
do Decreto Municipal nº 20.626/2024, à:

Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade do serviço público;
Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado, na forma do art. 
23 da Lei nº 14.133/2021;
Prévia consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2.2.3. Embora a norma seja silente a respeito, deverão ser mantidas as mesmas condições do registro, ressalvadas apenas as
renegociações promovidas pelo órgão gerenciador, que se fizerem necessárias.

7.2.2.4. O art. 31 do Decreto Municipal nº 20.626/2024 — que regulamenta, no âmbito da Administração Pública do Município de
Ariquemes, os arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021 —, em consonância com o art. 86 da própria Lei, estabelece limites para as
adesões: nos termos do § 1º, as aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade aderente,
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata para o órgão gerenciador e os órgãos participantes; e,
nos termos do § 2º, o quantitativo total decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, o dobro do quantitativo de
cada item registrado na Ata, independentemente do número de órgãos não participantes aderentes.

7.2.2.5. Nesse sentido, embora existam Atas vigentes no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) que contemplem parte
dos itens deste processo, a Adesão à Ata de Registro de Preços somente se mostraria vantajosa quando a Ata encontrada
atendesse tanto ao quantitativo necessário quanto à totalidade da especificação técnica do objeto (gases medicinais, com e sem
comodato de cilindros), observados os limites e requisitos estabelecidos no art. 31 do Decreto Municipal nº 20.626/2024.

 

7.2.3. Solução 03: Aquisição através de Dispensa de Licitação

7.2.3.1.Conforme dispõe o art. 75 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº 14.133/2021, a dispensa de licitação em
razão do valor pode ser utilizada para obras e serviços de engenharia com valores de até R$ 130.984,20 (cento e trinta mil,
novecentos e oitenta e quatro reais e vinte centavos) e para compras e outros serviços de até R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil,
quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), valores atualizados pelo Decreto nº 12.807/2025, nos termos do art. 182 da
Lei nº 14.133/2021, devendo ser confirmado o valor vigente à data da instrução final deste processo, dada a periodicidade das
atualizações monetárias.

7.2.3.2. Diante do exposto, apesar de o procedimento se mostrar viável em tese, este deve ser utilizado de forma excepcional,
uma vez que a regra no âmbito da Administração Pública é licitar.

 

7.2.4. Solução 04: Registrar Intenção de Registro de Preços junto a outro órgão na condição de participante

7.2.4.1. Quando um órgão publica a IRP, abre-se a possibilidade de que outros órgãos participem da futura licitação, o que
permite otimizar processos licitatórios, obter melhores preços e, consequentemente, boas oportunidades para as empresas.

7.2.4.2. O art. 9º do Decreto Municipal nº 20.626/2024, em conformidade com o art. 86 da Lei nº 14.133, de 2021, dispõe sobre a
obrigatoriedade, via de regra, de o órgão gerenciador publicar a IRP, devendo essa publicação observar prazo mínimo de 8 (oito)
dias úteis, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação da IRP no SRP digital e no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), para que os demais órgãos manifestem intenção de participar.

7.2.4.3. Em outros termos, permite que necessidades compatíveis identificadas em mais de um órgão sejam atendidas mediante
único procedimento, somando-se a possível economia de escala decorrente da definição de um quantitativo estimado maior.
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7.2.4.4. Sendo assim, a IRP é um procedimento útil para a Administração, pois permite otimizar processos licitatórios e promove
economia para os órgãos públicos, além de criar oportunidades para as empresas, uma vez que a vencedora do certame passa a
fornecer produtos para vários órgãos, com contrato duradouro e maior volume de vendas.

 

7.3. ANÁLISE DAS SOLUÇÕES EXISTENTES

7.3.1. Solução 1 - A regra na Administração Pública é licitar. Sendo assim, esta solução é a mais viável e adequada, considerando
que foi realizada ampla pesquisa de preços para os itens presentes neste instrumento, na qual ficou demonstrado que o valor
global desta aquisição é superior ao custo/aos limites da realização direta por outras vias.

7.3.2. Solução 2 – Foram localizadas Atas de Registro de Preços vigentes no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
relacionadas a gases medicinais; entretanto, nenhuma delas contempla a totalidade dos itens objeto deste processo, o que
inviabiliza o atendimento integral da demanda por meio de adesão. Dessa forma, a Adesão à Ata de Registro de Preços não se
mostra adequada para suprir a presente necessidade, devendo ser considerada, de todo modo, uma exceção no âmbito da
Administração Pública.

7.3.3. Solução 3 - O valor global obtido por meio da pesquisa de preços é maior que os valores previstos no art. 75 da Lei nº
14.133/2021 (atualizados pelo Decreto nº 12.807/2025), sendo, portanto, insuficiente para cobrir as despesas que serão geradas
por esta aquisição.

7.3.4. Solução 4 - Não foram localizadas Intenções de Registro de Preços junto a outros órgãos no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) que possuam todos os itens, ou a maioria deles, presentes neste ETP.

 

7.4. CONCLUSÃO

7.4.1. Visando continuidade das atividades desta secretaria, entende-se como formato mais adequado o apresentado na
Solução 1.

7.4.2. Ressalta-se que as soluções foram apreciadas, ponderando-se os encargos de cada uma delas, assim como os preceitos
legais aplicáveis. A solução escolhida atende às determinações legais, mostrando-se a opção mais viável e econômica para a
Instituição..

7.4.3. Com o exposto, esta equipe conclui pela adoção da Solução 1 (Registro de Preços mediante licitação), tendo em vista que a
demanda será atendida.

8. Descrição da solução como um todo

8.1. A solução proposta consiste na aquisição de gases medicinais, com e sem fornecimento de cilindros em regime de comodato,
indispensáveis ao abastecimento contínuo da Secretaria Municipal de Saúde de Ariquemes/RO. Esses insumos são essenciais para
assegurar o funcionamento adequado do Hospital Municipal de Ariquemes, do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), da
Unidade de Terapia Intensiva (UTI), do Hospital Materno-Infantil (HMI), da Unidade de Pronto Atendimento (UPA), do Centro Cirúrgico
(Departamento de Média e Alta Complexidade), do Centro Odontológico Municipal e do Serviço de Atenção Domiciliar (SAD). A
disponibilidade contínua desses insumos é fundamental para garantir a qualidade, a segurança e a continuidade dos atendimentos
prestados à população.

8.2. Após análise das alternativas possíveis e levantamento das soluções disponíveis no mercado, conforme item 7 deste Estudo,
concluiu-se que a forma mais vantajosa e adequada, sob os aspectos técnico, operacional e econômico, para atender às necessidades
da Rede Municipal de Saúde de Ariquemes é a realização de licitação na modalidade Sistema de Registro de Preços (SRP), pelos
seguintes motivos:

8.2.1. O SRP proporciona maior flexibilidade, pois não obriga a Administração Municipal a contratar todo o quantitativo
registrado na Ata, permitindo que as requisições ocorram conforme a demanda real das unidades e, no caso dos itens em
comodato, conforme a evolução do quantitativo de pacientes atendidos pelo SAD.

8.2.2. A modalidade permite estimativas ampliadas, adequadas a itens de consumo contínuo e de difícil previsibilidade —
situação comum na área da saúde e particularmente relevante para gases medicinais, cujo consumo varia conforme
sazonalidade, epidemias e alterações em protocolos assistenciais —, reduzindo o risco de desabastecimento decorrente
de variações de demanda.

8.2.3. Possibilita contratações parceladas, de acordo com a necessidade ao longo da vigência da Ata, evitando
desperdícios, vencimento dos laudos de análise dos lotes e comprometimento inadequado dos recursos públicos.
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8.2.4. Favorece melhor gestão e controle do abastecimento, permitindo reposições programadas conforme o consumo,
garantindo equilíbrio entre disponibilidade e racionalidade de gastos.

8.3. Quanto às exigências de manutenção e assistência técnica, aplicáveis aos itens fornecidos em regime de comodato de cilindros
(itens 05 e 06), a solução contempla que tais obrigações — fornecimento, instalação, manutenção preventiva e corretiva, testes
hidrostáticos e certificações dos cilindros — permanecerão sob responsabilidade integral da contratada, sem ônus adicional para a
Administração, conforme já detalhado no item 6.11 deste Estudo, o que dispensa a Administração de estruturar capacidade técnica
própria para essa finalidade.

8.4. Assim, a solução como um todo contempla a adoção do Sistema de Registro de Preços para a aquisição dos gases medicinais, com
e sem fornecimento de cilindros em comodato, assegurando economicidade, eficiência administrativa, continuidade dos atendimentos e
abastecimento regular das unidades de saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Ariquemes/RO, em conformidade com as
necessidades assistenciais da população e com os princípios da Administração Pública.

9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

9.1 Segue na tabela abaixo os itens que serão adquiridos:

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTI

DADE

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$)

VALOR TOTAL 
(R$)

1

Gás Comprimido
Nome: Ar Medicinal
Aspecto Físico: Incolor, Inodoro
Fórmula Química: Ar Do 
Ambiente Comprimido
Grau De Pureza: Teor De 
Oxigênio Entre 19,5% E 23,5%
Característica Adicional: Uso 
Medicinal, Pureza Mínima De 
99,5%, Sem Comodato De 
Cilindro

366184 M3 2.000 R$ 40,62 R$ 81.240,00

2

Gás Comprimido
Nome: Nitrogênio
Aspecto Físico: Inerte, Incolor, 
Inodoro
Fórmula Química: N2
Massa Molecular: 28,01 G/MOL
Grau De Pureza: Teor Mínimo 
De 99,999%
Característica Adicional: Uso 
Medicinal
Número De Referência 
Química: Cas 7727-37-9
Característica Adicional: Com 
Comodato De Cilindro

429470 M3 720 R$ 379,00 R$ 272.880,00

3

Gás Comprimido
Nome: Óxido Nitroso
Aspecto Físico: Incolor, Odor E 
Sabor Adocicado
Fórmula Química: N2o
Massa Molecular: 38,63 G/MOL
Grau De Pureza: Pureza 
Mínima De 99,5%
Característica Adicional: Grau 

422898 Quilo 60 R$ 468,32 R$ 28.099,20
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Analítico
Número De Referência 
Química: Cas 10024-97-2
Característica Adicional: Com 
Comodato De Cilindro De 1 M3 / 
7 Litros

4

Gás Comprimido
Nome: Oxigênio
Aspecto Físico: Incolor, Inodoro
Fórmula Química: O2
Grau De Pureza: Pureza 
Mínima De 99,5%
Número De Referência 
Química: Cas 10024-97-2
Característica Adicional: Sem 
Comodato De Cilindro

483539 M3 38.430 R$ 39,37 R$ 1.512.989,10

5

Gás Comprimido
Nome: Oxigênio
Aspecto Físico: Incolor, Inodoro
Fórmula Química: O2
Grau De Pureza: Pureza 
Mínima De 99,5%
Número De Referência 
Química: Cas 10024-97-2
Característica Adicional: Com 
Comodato De Cilindro De 1 M3

483539 M3 2.880 R$ 87,07 R$ 250.761,60

6

Gás Comprimido
Nome: Oxigênio
Aspecto Físico: Incolor, Inodoro
Fórmula Química: O2
Grau De Pureza: Pureza 
Mínima De 99,5%
Número De Referência 
Química: Cas 10024-97-2
Característica Adicional: Com 
Comodato De Cilindro De 10 M3

483539 M3 33.000 R$ 37,34 R$ 1.232.220,00

10. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.378.189,90

10.1. Como há grande número de fabricantes, importadores, distribuidores e empresas no mercado nacional que comercializam os itens a
serem licitados, e devido ao fato de os bens a serem adquiridos serem classificados como bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII,
da Lei nº 14.133/2021 — uma vez que possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital,
por meio de especificações reconhecidas e usuais no mercado —, optou-se pela utilização do Pregão Eletrônico para Sistema de
Registro de Preços como forma de aquisição dos bens pretendidos.

10.2. O processo licitatório será precedido de ampla pesquisa de mercado para fixação do preço máximo, e o valor estimado será definido
com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos parâmetros estabelecidos no art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021,
observada, como parâmetro metodológico subsidiário, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, bem como por outras técnicas
idôneas de formação de preço de referência. Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser considerados os
preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. Serão
utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços,
desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços; excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente,
será admitida a pesquisa com menos de três preços.
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10.3. O preço de mercado é mais bem representado pela média ou pela mediana, uma vez que constituem medidas de tendência central
e, desse modo, representam de forma mais robusta os preços praticados no mercado, sendo que a média tende a refletir melhor o
conjunto dos dados, pois seu valor computa todos os preços coletados.

10.4. Já a utilização da mediana é aconselhável quando a pesquisa se apresenta de forma heterogênea, uma vez que, nesse caso, há
influência dos extremos dos dados coletados. A média, por sua vez, é indicada quando os preços estão dispostos de forma homogênea,
sem a presença de valores extremos.

10.5. Na quase totalidade das situações, não se deve estimar os preços de mercado a partir do menor valor. Estatisticamente, o menor
valor não representa a tendência dos preços de mercado, mas apenas o valor mais barato dentre os preços coletados. Esse método
somente é indicado quando se está em um ambiente de competição oligopolista.

10.6. A doutrina matemática trata o "Coeficiente de Variação" ou "CV" como uma maneira segura de definir se uma amostra é
razoavelmente homogênea, sendo calculado como a razão entre o Desvio Padrão e a Média de um conjunto de dados ou amostra.
Quanto menor o CV, mais homogênea a amostra. Em geral, um coeficiente de variação menor ou igual a 25% indica razoável
homogeneidade.

10.7. Utilizando o CV como parâmetro de homogeneidade do conjunto de dados, pode-se expurgar os extremos inferiores (inexequíveis)
e superiores, de tal forma a obter CV menor que 25%. Assim, para a composição dos valores de mercado, evita-se a ocorrência de
discrepâncias significativas nos valores das amostras obtidas, retirando do conjunto de dados os valores extremos de desvio, a fim de
reduzir o coeficiente de variação, conferindo confiabilidade e representatividade à aferição dos preços correntes de mercado.

10.8. Sendo assim, optar-se-á pela média como método de obtenção do preço estimado, por ser uma medida mais robusta, utilizando-se
o Coeficiente de Variação menor que 25% como método para avaliar a homogeneidade da amostra e, consequentemente, a exclusão de
valores extremos para aplicação da média na estimativa do valor máximo a ser adotado na licitação.

10.9. A pesquisa de preços deve ser realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não,
nos termos do art. 23, § 1º, da Lei nº 14.133/2021:

(i) composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no Painel de Preços ou no Banco
de Preços em Saúde, disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

(ii) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior
à data da pesquisa de preços;

(iii) dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder
Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de
acesso;

(iv) pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que apresentada
justificativa da escolha desses fornecedores e que os orçamentos não tenham sido obtidos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência; e

(v) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

10.10. Deste modo, foi realizada pesquisa no sítio eletrônico especializado "Banco de Preços" (Grupo Negócios Públicos e
Fornecedores), nos termos do item (iii) acima.

 

11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

11.1. A adjudicação no Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços terá como critério de julgamento o menor preço ,POR ITEM
nos termos do art. 33, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, visando propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não disponham de
capacidade para o fornecimento da totalidade do objeto, possam fazê-lo em relação a um ou mais itens (Ar Medicinal Comprimido,
Nitrogênio Medicinal, Óxido Nitroso e Oxigênio Gasoso Medicinal, com e sem fornecimento de cilindros em comodato).

11.2. O objeto desta contratação é divisível por natureza, uma vez que cada item corresponde a um gás medicinal distinto, destinado a
unidades assistenciais específicas (Hospital Municipal de Ariquemes, SAMU, UTI, HMI, UPA, Centro Cirúrgico, Centro Odontológico
Municipal e Serviço de Atenção Domiciliar) e, em parte dos itens, a regime de execução diverso (com ou sem fornecimento de cilindros
em comodato). O parcelamento por item é, portanto, tecnicamente viável e economicamente vantajoso, nos termos do art. 40, inciso V,
alínea "b", e § 3º, incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021, não representando perda de economia de escala, uma vez que não há relação de
interdependência técnica entre os itens que exija seu fornecimento por um único licitante. O objetivo do parcelamento é o de melhor
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aproveitar os recursos disponíveis no mercado e ampliar a competitividade, em conformidade com o que será estabelecido no ato
convocatório pela Comissão de Contratação, cujos parâmetros de preços serão subsidiados pelo Quadro Comparativo/Demonstrativo de
Preços, favorecendo a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

11.3. Justifica-se, assim, o parcelamento, tendo em vista ser o objeto divisível e não haver prejuízo para o conjunto a ser licitado, nos
termos do art. 40, inciso V, alínea "b", e § 3º, da Lei nº 14.133/2021, entendimento este reforçado, no plano jurisprudencial, pela Súmula
nº 247 do Tribunal de Contas da União:

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das
licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia
de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que,
embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo
as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade."

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

12.1 São contratações correlatas e/ou interdependentes:

PROCESSO
CONTRATO/ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO
OBJETO

25449/SEMSAU/2024
ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
N.º 005/SML/2025/14.133-2021

REGISTRO DE PREÇOS para o fornecimento, nas
condições estabelecidas no edital, de Futura e Eventual
Aquisição de Oxigênio Gasoso Medicinal com 99,5% de
Pureza e Ar Comprimido com e sem comodato de
cilindros, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde por um período de 12 (doze)
meses.

12719/SEMSAU/2025
ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
N.º 083/SML/2025/14.133-2021

REGISTRO DE PREÇOS para o fornecimento, nas
condições estabelecidas no edital, de Futura e Eventual
Aquisição de Óxido Nitroso, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde por um
período de 12 (doze) meses.

13. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

13.1. A contratação alinha-se com o Plano de Contratações Anual (PCA), assessorada pelos chefes de clínicas e Departamentos. Esta
assertiva ampara-se na medida em que é constante a necessidade de tais materiais para o bom andamento das atividades a que se
destina ao atendimento publico.

13.1.2. Empregar os recursos de maneira eficiente, visando à perenidade e ao equilíbrio da Rede.

13.1.3. Gerir com competência, agilidade e transparência, garantindo continuidade das atividades na Rede.

13.2.  A despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

13.3 Com o Número da contratação: 86/2026, Nº DFD: 44/2025, data estimada para o início do processo de contratação em 03/11/2025,
e data estimada para a conclusão do processo de contratação em 30/01/2026.

14. Benefícios a serem alcançados com a contratação

14.1. Entre os benefícios diretos e indiretos que a Secretaria Municipal de Saúde almeja com esta aquisição, destacam-se:

14.1.1. Assegurar o cumprimento dos objetivos estratégicos institucionais;

14.1.2. Adquirir, de forma mais vantajosa para a Instituição, gases medicinais que supram a necessidade das unidades de
saúde, atendendo aos requisitos técnicos, ambientais e econômico-financeiros aplicáveis;
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14.1.3. Evitar aquisições por meio de dispensa de licitação e de adesão à ata de registro de preços de outros órgãos,
conforme análise das soluções realizada no item 7 deste Estudo;

14.1.4. Garantir o pleno atendimento das demandas assistenciais, atendendo da melhor forma possível os usuários do
Sistema Único de Saúde;

14.1.5. Manter o pleno funcionamento das atividades realizadas nas unidades de saúde do município de Ariquemes, por
meio do fornecimento adequado e contínuo de gases medicinais;

14.1.6. Salvaguardar a integridade física tanto dos pacientes quanto dos profissionais de saúde, inclusive quanto aos
riscos inerentes ao manuseio de gases sob pressão e de seus respectivos cilindros;

14.1.7. Aprimoramento da Qualidade e Segurança dos Serviços de Saúde: garantir que os serviços de saúde pública
sejam realizados com gases medicinais de pureza e qualidade adequadas, minimizando riscos associados à falha de
suprimento (hipóxia em pacientes dependentes de oxigenoterapia), à identificação incorreta de cilindros ou ao uso de
produtos fora das especificações técnicas exigidas, resultando em maior segurança para pacientes e profissionais;

14.1.8. Continuidade do Atendimento: assegurar suprimento contínuo e ininterrupto de gases medicinais às unidades de
saúde, evitando a paralisação de leitos de UTI, procedimentos cirúrgicos, sedações odontológicas e do atendimento
domiciliar por falta do insumo, com reflexo direto na segurança e na regularidade dos atendimentos prestados à população;

14.1.9. Padronização dos Procedimentos: implementar padronização quanto à pureza e às especificações técnicas dos
gases medicinais utilizados, garantindo que todos os profissionais de saúde tenham acesso a insumos consistentes e de
qualidade uniforme, o que contribui para a segurança dos procedimentos e facilita o treinamento e a capacitação das
equipes;

14.1.10. Melhoria na Gestão do Abastecimento: para os itens fornecidos sem comodato (itens 01 a 04), assegurar controle
mais eficiente do estoque no Almoxarifado da SEMSAU, reduzindo problemas relacionados à falta de material e
otimizando o espaço físico de armazenamento; para os itens fornecidos em regime de comodato (itens 05 e 06), dispensar
a Administração da necessidade de estrutura própria de armazenamento e gestão de cilindros, transferindo essa
responsabilidade à contratada;

14.1.11. Suporte à Sedação Odontológica: no que se refere especificamente ao item 03 (Óxido Nitroso), viabilizar a
realização de procedimentos odontológicos em pacientes com necessidades especiais, fobias ou quadros de ansiedade,
por meio de sedação consciente, em consonância com as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), ampliando o
acesso dessa parcela da população aos serviços de saúde bucal.

15. Providências a serem Adotadas

15.1. Previamente à formalização da Ata de Registro de Preços e à celebração dos contratos dela decorrentes, a Administração deverá
adotar as seguintes providências:

15.2. Designar, por meio de portaria, o gestor e os fiscais titular e substituto da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela
decorrentes, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, observando-se a segregação de funções em relação à equipe responsável
pela instrução deste processo.

15.3. Promover a capacitação dos servidores designados para a fiscalização e gestão contratual quanto às especificidades técnicas do
objeto, especialmente no que se refere:

(i) à identificação de cilindros por cor e rotulagem, conforme a ABNT NBR 12176;

(ii) aos requisitos de laudo de análise de lote e de teste hidrostático dos cilindros;

(iii) às particularidades do regime de comodato aplicável aos itens 05 e 06, incluindo a fiscalização das obrigações de
manutenção, substituição e testes periódicos a cargo da contratada; e

(iv) aos riscos inerentes ao manuseio e à armazenagem de gases medicinais, notadamente do Oxigênio Gasoso
Medicinal, por se tratar de produto comburente.

15.4. Solicitar ao Serviço de Atenção Domiciliar (SAD) a atualização, previamente ao início da execução contratual e periodicamente ao
longo de sua vigência, da relação de pacientes cadastrados, respectivos endereços e estimativas de consumo, de modo a subsidiar as
solicitações de fornecimento dos itens 05 e 06, tendo em vista a natureza dinâmica dessa relação (inclusão e exclusão de pacientes).

15.5. Verificar, junto às unidades demandantes (Hospital Municipal de Ariquemes, SAMU, UTI, HMI, UPA, Centro Cirúrgico e Centro
Odontológico Municipal), a adequação dos espaços destinados ao recebimento, à movimentação e à armazenagem temporária dos
cilindros de gases medicinais, observadas as condições mínimas de segurança e ventilação exigidas pela regulamentação aplicável.
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15.6. Definir e formalizar, junto às unidades demandantes, os canais oficiais (telefone, e-mail institucional ou outro meio eletrônico)
autorizados para a solicitação de fornecimento a que se refere o item 6.4 deste Estudo, de modo a assegurar a rastreabilidade das
solicitações e o controle dos prazos de entrega.

15.7. Providenciar a estimativa e a reserva dos recursos orçamentários necessários à despesa, verificando sua compatibilidade com a Lei
Orçamentária Anual e com o Plano de Contratações Anual (PCA) da Secretaria Municipal de Saúde, previamente à autorização da
abertura do processo licitatório.

15.8. Concluir a instrução da fase interna, com a elaboração do Termo de Referência, da minuta de edital e da minuta da Ata de Registro
de Preços, e encaminhar o processo à Superintendência Municipal de Licitações (SML) e à Procuradoria-Geral do Município (PGM), para
as análises técnica e jurídica que antecedem a deflagração do certame.

15.9. Orientar as unidades de saúde envolvidas, por ocasião da assinatura da Ata, quanto ao novo fluxo de solicitação e recebimento dos
itens objeto desta contratação, de forma a assegurar a continuidade do abastecimento desde o início da vigência contratual.

16. Possíveis Impactos Ambientais

16.1. Nos termos do art. 18, § 1º, XII, da Lei nº 14.133/2021, e em atenção aos princípios da sustentabilidade e do desenvolvimento
nacional sustentável previstos nos arts. 5º e 11 da mesma Lei, foram identificados os impactos ambientais potencialmente associados à
execução deste objeto, bem como as respectivas medidas mitigadoras, tomando-se como referência orientadora o Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis (AGU/CGU), tendo em vista que os critérios de normativos federais anteriores voltados a bens manufaturados
em geral — como a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010, relativa a reciclabilidade de embalagens e à restrição de substâncias da
diretiva RoHS — não guardam pertinência com a natureza gasosa do objeto ora licitado.

16.1.1. Quanto ao regime de comodato de cilindros (itens 05 e 06): por se tratar de vasilhames reutilizáveis, recarregáveis
e de propriedade da contratada, o modelo de comodato constitui, por si só, medida de caráter sustentável, na medida em
que reduz a geração de resíduos sólidos decorrente de embalagens descartáveis, promovendo a reutilização contínua dos
cilindros ao longo de sucessivos ciclos de reabastecimento.

16.1.2. Quanto ao Óxido Nitroso (item 03): considerando tratar-se de gás associado ao efeito estufa e à depleção da
camada de ozônio, conforme avaliações do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA/UNEP), a
contratada deverá adotar boas práticas de manuseio, transporte, armazenamento e utilização do produto, de modo a
minimizar vazamentos e emissões, devendo os cilindros, válvulas e conexões atender às normas técnicas de vedação e
segurança aplicáveis.

16.1.3. Quanto ao Oxigênio Gasoso Medicinal (itens 01, 05 e 06): por se tratar de produto comburente, sua armazenagem,
transporte e manuseio deverão observar as normas técnicas de segurança aplicáveis, de modo a prevenir riscos de
incêndio ou explosão que possam gerar dano ambiental, à saúde e à integridade física de pacientes, servidores e da
comunidade.

16.1.4. Quanto à eventual geração de resíduos associados ao fornecimento (etiquetas, lacres, materiais de vedação e
cilindros inservíveis): a execução contratual deverá observar as normas de gerenciamento de resíduos de serviços de
saúde aplicáveis, notadamente a RDC ANVISA nº 222/2018 e a Resolução CONAMA nº 358/2005, no que couber, com
destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados.

16.1.5. Quanto à logística de entrega, em especial para os itens 05 e 06 (comodato, com entregas diretas e frequentes em
domicílios de pacientes do SAD): recomenda-se que a contratada adote, sempre que possível, rotas otimizadas de
distribuição, reduzindo o consumo de combustível e as emissões associadas ao transporte.

16.1.6. Recomenda-se, sem constituir exigência de habilitação e sem prejuízo da ampla competitividade do certame, que
seja valorizada, nos critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, a adoção pelos licitantes de
práticas e certificações de gestão ambiental (a exemplo da NBR ISO 14001), quando pertinente.

16.2. As medidas mitigadoras aqui descritas deverão ser detalhadas, no que couber, no Termo de Referência e na minuta da Ata
/Contrato, de modo a compor as obrigações contratuais da futura contratada.

17. Disposições Finais

17.1 DO TERMO DE CONTRATO

17.1.1  Previamente à contratação, será realizada consulta ao SICAF, pela contratante, para identificar possível proibição de
contratar com o Poder Público.
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17.1.2 Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará consulta “online”
ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do
processo.

17.1.3 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

17.1.4 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não comprovar que
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta,
negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e
das demais cominações legais.

 

17.2 DA EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E EXTINÇÃO DO CONTRATO

17.2.1 PRAZO DA CONTRATAÇÃO/VIGÊNCIA:

17.2.1.1 O prazo de vigência do futuro contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo o mesmo
ser prorrogado em conformidade com disposto no Art. 84, da lei n° 14.133/21, mediante interesse ou necessidade da
Administração ou a pedido da parte, havendo justificativa, mantidas as mesmas condições compactuadas.

17.2.2 DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO:

17.2.2.1 É vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente
contrato por qualquer das partes, sem prévia e expressa autorização da outra.

17.2.3 DA ASSINATURA DO CONTRATO

17.2.3.1 O Município convocará as empresas para assinatura do Contrato Administrativo;

17.2.3.2 Para assinatura do Contrato Administrativo, as empresas terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir
da data de sua convocação, e suas alterações, e se dará de forma eletrônica via e-mail, permitindo-se a prorrogação por
igual período, por solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração.

17.2.3.3 É condição para pagamento que os contratos decorrentes das aquisições estejam devidamente assinados pelas
partes e o extrato do contrato será publicado nos mesmos meios da publicação do aviso do pregão eletrônico.

17.2.4 EXTINÇÃO DO CONTRATO

17.2.4.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências contratuais e as previstas
em lei ou regulamento administrativo;

17.2.4.2 Poderão ser motivos de extinção contratual, as hipóteses descritas no Art. 137 da lei 14.133/21, podendo a
mesma ser unilateral, amigável ou judicial, podendo ocorrer nos termos e condições do Art.138 e 139 da referida lei e suas
alterações;

17.2.4.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos de extinção do § 2º Art. 138 da lei 14.133
/21.

17.2.5 DO REAJUSTE DO CONTRATO

17.2.5.1 Durante o prazo de vigência do Contrato, os preços serão irreajustáveis.

17.2.5.2 Ao fim dos doze meses iniciais de vigência do Contrato, caso decidido pela sua prorrogação, os reajustes serão
corrigidos pelo índice do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) calculado pelo IBGE (Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística), ou outro que venha substituí-lo

 

17.3 RENOVAÇÃO DE QUANTITATIVO

17.3.1 Em conformidade com o art. 1º do Decreto nº 21.515/2024, que altera os artigos 22 e 23 do Decreto nº 20.626/2024, e com
o art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, fica autorizada a renovação dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços,
limitada ao quantitativo originalmente licitado e condicionada ao cumprimento dos requisitos estabelecidos para a prorrogação de
sua vigência.
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17.3.2  A renovação dos quantitativos registrados poderá ser efetivada mediante o atendimento cumulativo dos seguintes
requisitos:

17.3.2.1 Comprovação, pela Administração, de que os preços registrados permanecem vantajosos, em observância aos
princípios da economicidade e eficiência;

17.3.2.2  Previsão expressa da possibilidade de renovação nos documentos convocatórios e na fase preparatória do
processo licitatório;

17.3.2.3 Justificativa técnica elaborada pela unidade requisitante, demonstrando a efetiva necessidade de manutenção ou
incremento dos quantitativos para atender ao interesse público

17.3.3  A renovação dos quantitativos deverá ser formalizada mediante termo aditivo específico, mantendo-se as condições
originalmente pactuadas e respeitando-se os limites e disposições estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, de modo a
assegurar o cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

18. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

18.1. Justificativa da Viabilidade

18.1. Esta equipe de planejamento declara viável a presente contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar, tendo em vista que
a aquisição de Ar Medicinal Comprimido, Nitrogênio Medicinal, Óxido Nitroso e Oxigênio Gasoso Medicinal, com e sem fornecimento de
cilindros em comodato, atende à necessidade de assegurar o abastecimento contínuo e seguro desses insumos às unidades de saúde da
Secretaria Municipal de Saúde de Ariquemes/RO, contribuindo para a continuidade dos atendimentos prestados na Unidade de Terapia
Intensiva, no Centro Cirúrgico, no Centro Odontológico Municipal e no Serviço de Atenção Domiciliar, em conformidade com os princípios
da legalidade, da eficiência e da economicidade previstos no art. 5º da Lei nº 14.133, de 2021.

18.2. Por tudo o que foi demonstrado neste Estudo Técnico Preliminar, declaramos que a presente contratação é viável, e que os estudos
desenvolvidos atenderam a todas as exigências do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, e da Instrução Normativa nº 004/SML/PMA/2022.

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Elaborado por:

 

 

 

 

SCARLETT IANARA AYRES MOURA
Agente Administrativo

 Assinou eletronicamente em 27/08/2026 às 11:42:31.

 

 

Despacho: Revisado por:

 

 

 

 

KATHERINE LESLIE AYRES MOURA
Diretora de Processo de Compras da Saúde
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Despacho: Na Forma do que dispõe o Artigo 9º Parágrafo único da Instrução Normativa CGM nº 016/22, aprovo o presente Estudo Técnico Preliminar:

 

 

 

 

GABRIEL SANTOS DALLA COSTA
Secretário Municipal de Saúde Interino
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARIQUEMES

Mapa de Gerenciamento de Riscos 286/2026

1. Informações Básicas

Número do Mapa de Gerenciamento de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

286/2026 SCARLETT IANARA AYRES MOURA 27/08/2026 09:28

Status do Mapa de Gerenciamento de Riscos

Disponibilizado ( )Planejamento

Objeto do Mapa de Riscos

Ar Medicinal Comprimido, Nitrogênio Medicinal, Óxido Nitroso e Oxigênio Gasoso Medicinal, Com e Sem Fornecimento de Cilindros em Comodato

2. Histórico de Revisões

Data e Hora Versão Descrição Autor
27/08/2026 17:32 1.0 Revisão gerada automaticamente após disponibilização de ajustes na fase de

Planejamento
SCARLETT IANARA AYRES MOURA

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01

Quantidade estimada
insuficiente para
demanda anual
programada

Utilização de consumo médio inadequado, bem
como falta de comunicação com as áreas que
utilizam os itens.

Planejamento Administração Alto

Impactos
1 Possível desabastecimento do insumo solicitado
2 Impossibilidade de Utilização da Ata pelo período de 12 meses

  Ações Preventivas
P-01 Analisar de forma criteriosa o consumo e utilizar o consumo apresentado no sistema. Responsáveis: SHELLEY ALERRANDRA ALVES

DOS SANTOS, ROGERIO
ANTUNES DE MORAES

P-02 Alinhamento e envolvimento da área técnica na proposição das quantidades previstas para
consumo.

Responsável: ROGERIO ANTUNES DE MORAES

P-03 Acompanhamento permanente do consumo dos insumos registrados em ata. Responsáveis: ROGERIO ANTUNES DE
MORAES,  SHELLEY
ALERRANDRA ALVES DOS
SANTOS

  Ações de Contingência
C-01 Realizar nova aquisição através de novo processo, por meio de nova ata de registro de preço/

participação na origem de outro órgão.
Responsável: ROGERIO ANTUNES DE MORAES

C-02 Realizar redistribuição dos insumos entre os setores utilizando do sistema de gestão e contatos
com as áreas.

Responsável: SHELLEY ALERRANDRA ALVES
DOS SANTOS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02
Atraso na realização
dos Estudos Técnicos
Preliminares

Falta de capacitação do profissionais inseridos
na Equipe de Planejamento da Contratação Planejamento Administração Alto

Impactos
1 Descumprimento do fluxo do planejamento da aquisição

  Ações Preventivas
P-01 Antecipação do planejamento em relação as datas pré-programadas para renovação dos

processos.
Responsáveis: ROGERIO ANTUNES DE

MORAES, SCARLETT IANARA
AYRES MOURA

P-02 Acompanhamento no andamento dos processos Responsáveis: ROGERIO ANTUNES DE
MORAES, SCARLETT IANARA
AYRES MOURA, KATHERINE
LESLIE AYRES MOURA

  Ações de Contingência
C-01 Reunir os membros da Equipe de Planejamento para averiguar os motivos do atraso Responsáveis: SCARLETT IANARA AYRES

MOURA, KATHERINE LESLIE

UASG 450522
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AYRES MOURA
C-02 Acelerar a elaboração dos documentos referentes à fase interna Responsável: SCARLETT IANARA AYRES

MOURA
C-03 Propor cronograma de realização das atividades em tempo hábil Responsáveis: SCARLETT IANARA AYRES

MOURA, KATHERINE LESLIE
AYRES MOURA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03
Realização Incorreta
de Pesquisa de Preços

Falta de treinamento e instrução da Equipe de
Planejamento no que tange à coleta e análise
dos preços, bem como a não utilização da cesta
de preços.

Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Possibilidade de diversos itens serem cancelados durante o julgamento das propostas
2 Possível desabastecimento do item devido ao cancelamento no julgamento

  Ações Preventivas
P-01 Utilizar todos os parâmetros dispostos na Lei 14.133/2021 quando dá realização da pesquisa

de preços
Responsável: SCARLETT IANARA AYRES

MOURA
P-02 Não utilizar preços de Dispensas de Licitações, salvo não houver encontrado, no mínimo, 03

valores válidos.
Responsável: SCARLETT IANARA AYRES

MOURA
P-03 Utilizar os filtros adequados, como: Período de Compra Responsável: SCARLETT IANARA AYRES

MOURA
P-04 Analisar a pesquisa de preços após o encerramento Responsável: KATHERINE LESLIE AYRES

MOURA
  Ações de Contingência

C-01 Reunir os membros da Equipe de Planejamento para averiguar as incoerências contidas na
pesquisa.

Responsável: KATHERINE LESLIE AYRES
MOURA

C-02 Refazer a pesquisa de preços, caso haja tempo hábil Responsável: SCARLETT IANARA AYRES
MOURA

C-03 Oferecer cursos de capacitações quanto a elaboração de pesquisa de preços Responsável: GABRIEL SANTOS DALLA COSTA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-04

Falta de Clareza e
Objetividade na
Confecção do Termo
de Referência, no que
tange às especificações
técnicas

Falta de capacitação dos responsáveis pela
elaboração do Termo de Referência.

Planejamento Administração Baixo

Impactos
1 Possibilidade de o fornecedor oferecer material inadequado
2 Ocorrência de item cancelado no julgamento por não atender às necessidades

  Ações Preventivas
P-01 Utilizar Modelo de Termo de Referência da Advocacia Geral da União, desde que se observe

os normativos aplicados às estatais.
Responsável: SCARLETT IANARA AYRES

MOURA
P-02 Realizar pesquisa de preços com os fornecedores, uma vez que estes podem emitir

questionamentos atinentes às especificações, o que permite a realização de correções
previamente ainda na fase interna.

Responsável: SCARLETT IANARA AYRES
MOURA

  Ações de Contingência
C-01 Averiguar os erros, corrigi-los e solicitar a publicação do edital novamente, desde que a

alteração realizada não enseje em mudança significativa do item, pois, caso isso ocorra, será
necessário retornar à fase de pesquisa de preços.

Responsáveis: SCARLETT IANARA AYRES
MOURA, ROGERIO ANTUNES DE
MORAES, KATHERINE LESLIE
AYRES MOURA

C-02 Publicar novamente o edital após as devidas correções. Responsável: HENRIQUE DA SILVA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-05
Morosidade na
Elaboração do Edital

Baixa quantidade de colaboradores lotados na
Unidade de Licitações que possuam os
conhecimentos necessários para elaborar editais.

Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Atraso no fluxo do planejamento da aquisição

  Ações Preventivas
P-01 Acelerar a elaboração dos documentos referentes à fase interna enviar o processo o mais breve

possível ao Setor de Compras e Licitações.
Responsável: HENRIQUE DA SILVA

  Ações de Contingência
C-01 Cientificar o Setor de Compras e Licitações sobre o atraso. Responsáveis: SCARLETT IANARA AYRES

MOURA, KATHERINE LESLIE
AYRES MOURA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-06
Impugnação do Edital
pelo Licitante

Inserção de elementos que limitem a
competitividades, bem como possível colocação
de informação equivocada

Seleção do Fornecedor Administração Médio
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Impactos
1 Atraso na aquisição dos itens

  Ações Preventivas
P-01 Utilizar minutas padrão na elaboração dos documentos referentes à fase interna Responsáveis: SCARLETT IANARA AYRES

MOURA, HENRIQUE DA SILVA
P-02 Buscar, primordialmente, não ferir a competitividade Responsáveis: ROGERIO ANTUNES DE

MORAES, SCARLETT IANARA
AYRES MOURA

  Ações de Contingência
C-01 Apurar a impugnação e averiguar se é pertinente. Responsáveis: ROGERIO ANTUNES DE

MORAES, SCARLETT IANARA
AYRES MOURA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-07

Descritivo de item
/insumo, no Termo de
Referência, em
desacordo com a
solicitação das áreas
requisitantes

Inexistência de contato prévio com as áreas que
possuem o conhecimento técnico dos itens.

Seleção do Fornecedor Administração Médio

Impactos
1 Cancelamento do item na licitação
2 Gastos realizados de forma equivocada
3 Possível desabastecimento da unidade

  Ações Preventivas
P-01 Realizar alinhamento e envolvimento da área técnica na proposição dos objetos e respectivas

quantidades
Responsáveis: ROGERIO ANTUNES DE

MORAES,  SHELLEY
ALERRANDRA ALVES DOS
SANTOS

P-02 Criar Termo de Referência bem elaborado com descritivos adequados Responsável: SCARLETT IANARA AYRES
MOURA

P-03 Analisar de forma criteriosa a proposta e documentos de qualificação técnica do licitante
quando da fase de análise técnica

Responsável: ROGERIO ANTUNES DE MORAES

  Ações de Contingência
C-01 Apurar e realizar revisão dos descritivos e especificações técnicas Responsáveis: ROGERIO ANTUNES DE

MORAES, SCARLETT IANARA
AYRES MOURA

C-02 Em caso de necessidade, solicitar autorização para realizar nova aquisição de forma adequada
através de nova licitação/instrução de registro de preços ou, em caso de urgência, verificar
possibilidade de adesão ou dispensa de licitação.

Responsável: ROGERIO ANTUNES DE MORAES

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-08
Existência de Item
Deserto ou Fracassado
na Licitação

Falha na realização da pesquisa de preços, assim
como aglomeração de diversas linhas de
fornecimento.

Seleção do Fornecedor Administração Médio

Impactos
1 Possível desabastecimento do insumo solicitado.
2 Prejuízo nas atividades realizadas nas unidades de saúde

  Ações Preventivas
P-01 Realizar Pesquisa de Preços com análise crítica Responsável: SCARLETT IANARA AYRES

MOURA
P-02 Adotar especificações técnicas que viabilizem a ampla competitividade na licitação Responsável: ROGERIO ANTUNES DE MORAES
P-03 Comunicar aos fornecedores que participaram da pesquisa de preços sobre a existência da

licitação, após a divulgação da mesma no D.O.U e no Site da Instituição
Responsável: SCARLETT IANARA AYRES

MOURA
  Ações de Contingência

C-01 Solicitar autorização para adquirir os itens por meio de dispensa de licitação, desde que isso
seja demonstrado em Estudo Técnico Preliminar.

Responsável: ROGERIO ANTUNES DE MORAES

C-02 Averiguar por quais motivos os itens resultaram em deserto ou fracassado Responsáveis: ROGERIO ANTUNES DE
MORAES, SCARLETT IANARA
AYRES MOURA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-09
Inexecução das
entregas e condições
do contrato

Surgimento de situação inesperada não
controlável ou falência da empresa. Gestão de Contrato Administração Alto

Impactos
1 Desabastecimento do insumo solicitado
2 Transtorno e prejuízo às rotinas assistenciais

  Ações Preventivas
P-01 Realizar programação de ressuprimento de forma adequada Responsável: SHELLEY ALERRANDRA ALVES

DOS SANTOS
P-02 Contatos permanentes com as empresas para saber o status das entregas Responsável: RENAN PEREIRA DA SILVA
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  Ações de Contingência
C-01 Viabilizar a instrução de processo para apuração de irregularidade no fornecimento Responsável: RENAN PEREIRA DA SILVA
C-02 Realizar redistribuição dos insumos entre os setores utilizando do sistema de gestão e

contatos com as áreas
Responsável: SHELLEY ALERRANDRA ALVES

DOS SANTOS
C-03 Realizar convocação de possível remanescente Responsáveis: GABRIEL SANTOS DALLA

COSTA, HENRIQUE DA SILVA
C-04 Solicitar autorização para aquisição mediante Dispensa de Licitação ou Adesão à Ata de

Registro de Preços, em caso de insucesso com os remanescentes
Responsável: ROGERIO ANTUNES DE MORAES

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-10

Itens entregues com
desvio de qualidade ou
em desconformidade
com as especificações
do  Termo de
Referência

Falta de atenção do fornecedor ou possível má-
fé do mesmo.

Gestão de Contrato Administração Baixo

Impactos
1 Falta do insumo para ser utilizado pela área assistencial
2 Possibilidade de interrupção das atividades realizadas nas unidades de saúde

  Ações Preventivas
P-01 Descrever de forma detalhada a especificação técnica do item no Termo de Referência Responsável: SCARLETT IANARA AYRES

MOURA
P-02 Solicitar prospecto/folder/ficha técnica do material durante a fase de julgamento das propostas

do Pregão
Responsável: HENRIQUE DA SILVA

  Ações de Contingência
C-01 Exigir imediata substituição do item ao fornecedor Responsável: RENAN PEREIRA DA SILVA
C-02 Aplicar sanções previstas no Termo de Referência Responsável: RENAN PEREIRA DA SILVA
C-03 Solicitar autorização para deflagrar processo de dispensa de licitação, caso o item seja crítico. Responsável: ROGERIO ANTUNES DE MORAES

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-11

Solicitação de
desclassificação do
item pelo fornecedor
após envio de empenho

Impossibilidade manter os compromissos
previamente assumidos.

Gestão de Contrato Administração Médio

Impactos
1 Falta do insumo para ser utilizado pela área assistencial
2 Impacto nos serviços prestados nas unidades de saúde

  Ações Preventivas
P-01 Não solicitar empenho com o estoque abaixo do estoque mínimo Responsáveis: SHELLEY ALERRANDRA ALVES

DOS SANTOS, ROGERIO
ANTUNES DE MORAES

P-02 Definir um ponto de ressuprimento razoável Responsáveis: SHELLEY ALERRANDRA ALVES
DOS SANTOS, ROGERIO
ANTUNES DE MORAES

  Ações de Contingência
C-01 Solicitar cancelamento do empenho antes de findar o exercício financeiro Responsáveis: RENAN PEREIRA DA SILVA, 

GABRIEL SANTOS DALLA COSTA
C-02 Informar ao fornecedor sobre possíveis sanções em caso de prejuízo as atividades realizadas Responsável: RENAN PEREIRA DA SILVA
C-03 Solicitar autorização para deflagrar processo de dispensa de licitação, caso o item seja crítico. Responsável: ROGERIO ANTUNES DE MORAES

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-12

Fornecedor irregular
no SICAF após a
homologação da
licitação

Falta de observância à manutenção fiscal pela
contratada.

Gestão de Contrato Administração Baixo

Impactos
1 Impedimento de adquirir o item
2 Possível impacto nas atividades assistenciais

  Ações Preventivas
P-01 Comunicar ao fornecedor sobre a necessidade em manter a sua situação fiscal regular em todo

momento.
Responsável: RENAN PEREIRA DA SILVA

  Ações de Contingência
C-01 Notificar o fornecedor sobre a irregularidade Responsável: RENAN PEREIRA DA SILVA
C-02 Realizar convocação de remanescente Responsáveis: GABRIEL SANTOS DALLA

COSTA, HENRIQUE DA SILVA
C-03 Solicitar autorização para deflagrar processo de dispensa de licitação, em caso de insucesso

com os remanescentes.
Responsável: ROGERIO ANTUNES DE MORAES

ID: 4244645 e CRC: F1546BA5
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4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

 

 

SCARLETT IANARA AYRES MOURA
Agente Administrativo

 Assinou eletronicamente em 27/08/2026 às 17:32:53.

 

 

 

 

ROGERIO ANTUNES DE MORAES
Agente Administrativo

 

 

 

 

KATHERINE LESLIE AYRES MOURA
Diretora de Processo de Compras da Saúde

 

 

 

 

GABRIEL SANTOS DALLA COSTA
Secretário Municipal de Saúde Interino

 

 

Seleção de fornecedor

 

 

HENRIQUE DA SILVA
Superintendente Municipal de Licitação

 

 

Gestão de Contrato

 

 

SHELLEY ALERRANDRA ALVES DOS SANTOS
Gestora de Contrato

 

 

 

 

RENAN PEREIRA DA SILVA
Fiscal de Contrato

ID: 4244645 e CRC: F1546BA5
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES

MINUTA DE CONTRATO
95/2026

Contrato nº      /2026
Processo nº 20900/2026
Aquisição de Ar Medicinal Comprimido, Nitrogênio Medicinal, Óxido Nitroso e Oxigênio Gasoso Medicinal, 
Com e Sem Fornecimento de Cilindros em Comodato

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES/RO, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E A EMPRESA ........., PARA OS FINS QUE NAS 
CLÁUSULAS ABAIXO SE ESPECIFICAM 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES, pessoa jurídica de direito público interno, 
devidamente inscrito no CNPJ nº 04.104.816/0001-16, com sede na Av. Tancredo Neves, Setor 
Institucional, nº 2.166, representada pelo Sr. GABRIEL SANTOS DALLA COSTA, SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE SAÚDE INTERINO doravante CONTRATANTE e a Empresa  ........................................., 
doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente instrumento contratual, e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo Administrativo nº 
20900/2026/SEMSAU, Pregão Eletrônico nº ___/2026/CPL/SML/PMA ,tendo por finalidade estabelecer 
os direitos, deveres e obrigações das partes, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)
1. O objeto do presente instrumento é o Registro de Preço para Eventual e Futura Aquisição de Ar 
Medicinal Comprimido, Nitrogênio Medicinal, Óxido Nitroso e Oxigênio Gasoso Medicinal, Com e Sem 
Fornecimento de Cilindros em Comodato, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 
por um período de 12 (doze) meses, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.1 Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTI
DADE

VALOR
UNITÁRIO

(R$)
VALOR TOTAL

(R$)

1

Gás Comprimido
Nome: Ar Medicinal
Aspecto Físico: Incolor,
Inodoro
Fórmula Química: Ar Do
Ambiente Comprimido
Grau De Pureza: Teor De
Oxigênio Entre 19,5% E
23,5%
Característica Adicional: Uso
Medicinal, Pureza Mínima De
99,5%, Sem Comodato De
Cilindro

366184 M3 2.000    

2 Gás Comprimido
Nome: Nitrogênio
Aspecto Físico: Inerte, Incolor,
Inodoro
Fórmula Química: N2
Massa Molecular: 28,01
G/MOL
Grau De Pureza: Teor Mínimo
De 99,999%
Característica Adicional: Uso

429470 M3 720    

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Medicinal
Número De Referência
Química: Cas 7727-37-9
Característica Adicional: Com
Comodato De Cilindro

3

Gás Comprimido
Nome: Óxido Nitroso
Aspecto Físico: Incolor, Odor
E Sabor Adocicado
Fórmula Química: N2o
Massa Molecular: 38,63
G/MOL
Grau De Pureza: Pureza
Mínima De 99,5%
Característica Adicional: Grau
Analítico
Número De Referência
Química: Cas 10024-97-2
Característica Adicional: Com
Comodato De Cilindro De 1
M3 / 7 Litros

422898 Quilo 60    

4

Gás Comprimido
Nome: Oxigênio
Aspecto Físico: Incolor,
Inodoro
Fórmula Química: O2
Grau De Pureza: Pureza
Mínima De 99,5%
Número De Referência
Química: Cas 10024-97-2
Característica Adicional: Sem
Comodato De Cilindro

483539 M3 38.430    

5

Gás Comprimido
Nome: Oxigênio
Aspecto Físico: Incolor,
Inodoro
Fórmula Química: O2
Grau De Pureza: Pureza
Mínima De 99,5%
Número De Referência
Química: Cas 10024-97-2
Característica Adicional: Com
Comodato De Cilindro De 1
M3

483539 M3 2.880    

6

Gás Comprimido
Nome: Oxigênio
Aspecto Físico: Incolor,
Inodoro
Fórmula Química: O2
Grau De Pureza: Pureza
Mínima De 99,5%
Número De Referência
Química: Cas 10024-97-2
Característica Adicional: Com
Comodato De Cilindro De 10
M3

483539 M3 33.000    

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência;
b) O Edital da Licitação;
c) A Proposta do contratado;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da Publicação no PNCP, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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2.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, com a confecção de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, 
previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.
1. 

CLÁUSULA QUARTA  SUBCONTRATAÇÃO
4.1  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação.
2. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 21/08/2026.
7.2 Após o interregno de um ano, e a requerimento do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) 
calculado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), ou outro que venha substituí-lo, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8 O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1 São obrigações do Contratante:
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos;
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência;
8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;
8.9 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições.
8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10.1 A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2 Os gases entregues deverão ser de primeira qualidade, novos e em perfeito estado, dentro do prazo de 
validade do laudo de análise e em conformidade com as especificações técnicas e sanitárias exigidas.
9.2.1 Os cilindros cedidos em regime de comodato não precisam ser novos, admitindo-se cilindros 
reutilizáveis, desde que em perfeito estado de conservação, com testes hidrostáticos e demais 
certificações periódicas em dia, devidamente identificados conforme a ABNT NBR 12176, e isentos de 
defeitos, avarias ou vazamentos.
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 12 (doze) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados;
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores  
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS  CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  CNDT;
9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10 A Contratada se obriga a informar, para fins de recebimento de citações, intimações, ordem de 
serviço, e outras comunicações oficiais com a Secretaria requisitante, o nome do seu preposto, seu 
endereço comercial, E-mail (endereço eletrônico) e n.º de telefone móvel e fixo para contato.
9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021.
9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência;
9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato;
9.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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9.23 Cumprir a legislação aplicável ao transporte de produtos perigosos na entrega e retirada dos cilindros 
de gases comprimidos objeto deste contrato, inclusive quanto à utilização de condutores devidamente 
habilitados (curso MOPP — Movimentação Operacional de Produtos Perigosos, quando exigível) e de 
veículos com certificado de inspeção para transporte de produtos perigosos, observadas as normas da 
ANTT e demais legislação de trânsito pertinente.
9.24 Realizar, sem ônus para a Administração, a retirada dos cilindros vazios ou substituídos no mesmo ato 
da entrega do novo cilindro, ou no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da solicitação.
9.25 Comunicar imediatamente ao Contratante qualquer notificação de desvio de qualidade, recall ou 
suspensão de lote emitida pela ANVISA ou pelo fabricante referente a produtos já entregues, adotando as 
providências necessárias para a substituição imediata, sem ônus para a Administração.
9.26 Manter plano de contingência que assegure o fornecimento ininterrupto de oxigênio aos pacientes em 
atendimento domiciliar (SAD) e às unidades de terapia intensiva, inclusive em situações de greve, falha 
logística ou caso fortuito, sem prejuízo das hipóteses de força maior previstas em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução nos termos art. 92, XII, da Lei nº.
14.133/2021, por razões da baixa complexidade do objeto, com base no Estudo Técnico Preliminar - ETP e
Matriz de Gerenciamento de Riscos, elaborados para a contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DO OBJETO
11.1 A contratação conta com garantia do objeto a ser entregue, nos termos do art. 92, XIII, da Lei nº
14.133/2021, o que configura obrigação futura, com base no Estudo Técnico Preliminar e na Matriz de
Gerenciamento de Riscos elaborados para a contratação, observadas as condições específicas de cada
item nos itens 11.1.1 e 11.1.2 abaixo.
11.1.1 Para os itens sem fornecimento de cilindro em comodato (itens 01 e 04), a garantia consiste na
conformidade do gás entregue com as especificações técnicas e sanitárias exigidas (pureza, ausência de
contaminantes, embalagem/envase adequados e prazo de validade do laudo de análise), não se aplicando
prazo de garantia de funcionamento por se tratar de bem de consumo.
11.1.2 Para os itens com fornecimento de cilindro em comodato (itens 02, 03, 05 e 06), a garantia abrange
a manutenção preventiva e corretiva dos cilindros e de seus acessórios (válvulas, reguladores,
manômetros e fluxômetros, quando aplicável), a realização dos testes hidrostáticos e demais certificações
periódicas exigidas pela legislação e normas técnicas aplicáveis, e a substituição de cilindro com defeito,
avaria ou certificação vencida, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços/contrato, sem ônus
adicional para a Administração.
11.2 Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto à execução do
fornecimento e bens acessórios ao contrato.
11.3 No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a Administração fornecerá à
Contratada relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas
sejam corrigidas.
11.4 Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo Contratante, por escrito, por correio eletrônico, por
telefone e/ou pelos correios postais nacionais, obrigando-se a empresa Contratada a atendê-los no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas e, caso tenha que substituir o produto ou o cilindro, deverá trocá-lo por
outro de igual especificação no mesmo prazo de 24 (vinte e quatro) horas, em perfeitas condições de uso e
sob as mesmas condições contratuais. 
11.5 Os produtos que possuam prazo de validade somente serão recebidos com prazo máximo expirado
de 25% (vinte e cinco por cento), não sendo aceitos com prazo de validade remanescente inferior a 75%
(setenta e cinco por cento).
11.6 O período de garantia consiste na reparação, sem quaisquer ônus adicional para a Administração
Pública, de eventuais desajustes ou defeitos apresentados pelos cilindros cedidos em comodato e seus
acessórios, com as necessárias substituições de peças e componentes defeituosos, de acordo com os
manuais e as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
12.1 A Empresa Contratada compromete-se a cumprir integralmente as disposições da LGPD e demais
normas aplicáveis à proteção de dados.
12.2 A Empresa Contratada será responsável por implementar medidas de segurança da informação
apropriadas para proteger os dados pessoais tratados durante a prestação dos serviços.
12.3 A Empresa Contratada só poderá coletar, processar ou armazenar dados pessoais estritamente
necessários para a execução dos serviços contratados.
12.4 A coleta e o tratamento dos dados pessoais devem ser realizados de acordo com os princípios da
LGPD, incluindo a finalidade específica, adequação, necessidade, consentimento e transparência.
12.5 Caso haja transferência internacional de dados, a Empresa Contratada compromete-se a adotar as
medidas necessárias para assegurar que a transferência esteja em conformidade com a LGPD.
12.6 A Empresa Contratada notificará imediatamente a Contratante sobre qualquer transferência
internacional de dados pessoais.
12.7 A Empresa Contratada implementará medidas de segurança da informação apropriadas para proteger
os dados pessoais contra acessos não autorizados, divulgação, alteração e destruição não autorizadas.
12.8 A Empresa Contratada realizará auditorias regulares de segurança da informação e informará a
Contratante sobre quaisquer incidentes de segurança que possam afetar a proteção dos dados pessoais.
12.9 A Empresa Contratada notificará a Contratante sem demora indevida no caso de qualquer violação de
segurança que possa comprometer a confidencialidade, integridade ou disponibilidade dos dados
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pessoais.
12.10 A notificação incluirá informações detalhadas sobre a natureza da violação, as possíveis
consequências e as medidas tomadas para mitigar os riscos.
12.11 A Empresa Contratada e seus funcionários envolvidos nos serviços comprometem-se a manter a
confidencialidade dos dados pessoais tratados durante a vigência do contrato e após seu término.
12.12 A obrigação de confidencialidade abrange todas as informações relacionadas aos dados pessoais,
incluindo processos, procedimentos e tecnologias.
12.13 A Contratante reserva-se o direito de realizar auditorias periódicas para verificar a conformidade da
Empresa Contratada com as disposições deste contrato e com as obrigações decorrentes da LGPD.
12.14 A Empresa Contratada colaborará integralmente com tais auditorias, fornecendo acesso a
documentos, registros e pessoal necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I  - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II - Multa Moratória de 0,82% (oitenta e dois centésimos por cento), limitado ao valor diário de R$ 1.000,00
(mil reais) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por
cento) sobre o valor do contrato, pelas infrações descritas nos incisos I, II e VII do caput deste artigo.
III. Multa Contratual poderá ser aplicada por grave descumprimento das condições pactuadas, autônoma
e independentemente da multa moratória, e não excederá 20% (vinte por cento) do valor total do contrato
atualizado ao tempo da ocorrência, no caso de inexecução total do objeto.
IV - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas II, III, IV, V,
VI e VII do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do Município de Ariquemes (Registro será feito no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF/ComprasGov), pelo prazo de até 3 (três) anos (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).
V  - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas  VIII, IX, X, XI, e XII  do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas  II, III, IV, V, VI e
VII  que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. (art. 156, §5º, da Lei
nº 14.133, de 2021).
13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
13.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
13.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
13.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021).
13.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
13.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
14.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
14.1.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem.
14.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia.
14.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação.
14.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato.
14.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual.
14.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
14.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
14.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.
14.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
14.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.4.3 Indenizações e multas.
14.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021).
14.6 Em caso de extinção da Ata de Registro de Preços ou do contrato dela decorrente, a Contratada
deverá manter o fornecimento e a manutenção dos cilindros cedidos em comodato aos pacientes em
atendimento domiciliar (SAD) e às unidades de saúde por período mínimo de 30 (trinta) dias contado da
comunicação formal do Contratante, ou até a efetiva substituição por novo fornecedor, o que ocorrer
primeiro, de modo a assegurar a continuidade do tratamento e evitar risco à vida ou à saúde dos pacientes.
14.7 A Contratada deverá providenciar a retirada dos cilindros cedidos em comodato no prazo de até 15
(quinze) dias após o término da vigência contratual ou da rescisão, sem prejuízo do disposto no item 14.6.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Ó
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Órgão: Prefeitura Municipal de Ariquemes.
Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Saúde.
Programação:
10.122.0023.1238 - Proposta FAF - Fort. da Assist. Farm. e Insumos Estratégico da Rede Municipal;
10.122.0023.2501 - Gestão das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde;
10.122.0023.2504 - Cumprir Determinações Judiciais;
10.301.0024.1230 - Incremento APS em Dia Rastr. e Controle de DCNT (Hipertensão e Diabetes);
10.301.0024.2507 - Atenção Primária em Saúde PAP;
10.302.0026.1225 - Fila Zero Cirurgias Eletivas - MAC;
10.302.0026.1242 - Custeio MAC Qualificação da Assistência às Gestantes, Puérperas e RN;
10.302.0026.1243 - MAC Assistencial 2025 Fortalecimento da UPA e dos Serviços Diagnósticos;
10.302.0026.1244 - Incremento ao Custeio de Serv. da Atenção Esp. à Saúde - Rede de Urg;
10.302.0026.1245 - Incremento ao Custeio de Serv. da Atenção Esp. à Saúde - Rede Mat. Infantil;
10.302.0026.1247 - Custeio de Serviços da Atenção Especializada à Saúde e Rede Alyne;
10.302.0026.1252 - Cust. de Serv. da At. Esp. à Saúde: UE; R. Alyne; Aç. MAC; Prog. Ag. Tem Esp.;
10.302.0026.1253 - Custeio de Serv. da Atenção Especializada à Saúde: Ações MAC; Rede Alyne;
10.302.0026.2513 - Atenção de Média e Alta Complex. Amb. e Hospitalar MAC;
10.302.0026.2519 - Serv. de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU;
10.304.0025.2524 - Ações de Vigilância Sanitária;
10.304.0025.2526 - Ações de Vigilância e Promoção em Saúde;
10.304.0025.2527 - Vigilância, Prevenção e Controle das DST/AIDS Hepatites Virais;
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.
Fonte de Recurso: RP-1.500,FED-1.600,COVID-1.602,EST-1.621,SUP FED-2.600,SUP EST-2.621
15.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990  Código de Defesa do Consumidor  e normas e princípios gerais dos 
contratos.
3. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.
17.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.
17.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 
de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO (art. 92, §1º)
19.1 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, Seção Judiciária de Ariquemes do Estado de Rondônia para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Ariquemes/RO, ..... de ....................... de 2026.
 

CONTRATANTE CONTRATADO

Fundo Municipal de Saúde
CNPJ: 07.582.909/0001-44

Representante
CNPJ: _____________

 
TESTEMUNHAS:
1-
2- 

 

Av. Tancredo Neves, 2166 - Setor Institucional - Ariquemes/RO CEP: 76.872-854
Contato: (69) 3516-2000 - Site: www.ariquemes.ro.gov.br - CNPJ: 04.104.816/0001-16

Documento assinado eletronicamente por GABRIEL SANTOS DALLA COSTA, Secretário
Municipal de Saúde , em 31/08/2026 às 08:27, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do
Decreto nº 16.426 de 16/04/2020.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
https://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=022182


Minuta de Contrato 95 de 27/08/2026, assinado na forma do Decreto nº 16.426/2020 (ID: 4244657 e CRC: 4F3C9830). Pág: 9/9

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o
ID 4244657 e o código verificador 4F3C9830.

Cientes
Seq. Nome CPF Data/Hora

1 JULIA OLIVEIRA FERREIRA ZANATTA ***.106.552-** 27/08/2026 15:59

Documentos Relacionados
Seq. Documento Data ID

1 Termo de Referência Nº 382/2026 27/08/2026 4244654
2 Termo de Referência Nº 382/2026 21/09/2026 4298589

Referência: Processo nº 1-20900/2026. Docto ID: 4244657 v1

https://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=4244657&CRC32=4F3C9830
https://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=4244654&CRC32=741D4110
https://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=4298589&CRC32=1B98B4FB
https://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/servicos/index.php?link=aplicacoes/protocolo/viewproc&PkProcesso=361838
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
39/2026

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 0XX/SML/2026/14.133-2021
PROCESSO N.º  20900/SEMSAU/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 00/2026/PREGAO/SML/PMA-DGSRP
 
Aos xx dias do mês de xxxx do ano de dois mil e vinte e seis, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARIQUEMES, inscrito no CNPJ sob o n.º 04.104.816/0001-16, com sede na Avenida Tancredo Neves, n.º 
2.166, nesta cidade de Ariquemes-RO, e a(s) empresa(s) abaixo qualificada(s) na cláusula I, nos termos do 
art. 40 Lei Federal n.º 14.133, de 01 de Abril de 2021, com Decreto Municipal 19.359 de 21 de Dezembro 
de 2022, de acordo com as demais normas legais aplicáveis, conforme a classificação das propostas 
apresentadas ao PREGÃO ELETRÔNICO n.º XX/SML/2026, em virtude de deliberação do Pregoeiro e da 
homologação do procedimento pela Excelentíssima Senhora Prefeita, por intermédio do(a) Secretário(a) 
Municipal designado(a), firma-se a presente ATA para registrar os preços ofertados pelas empresas, para 
fornecimento do objeto conforme especificações dos Anexos I do Edital de Pregão respectivo, conforme a 
classificação por ela alcançada, observada as condições do Edital que integram este instrumento de 
registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA I - DO OBJETO
O objeto da presente ata é o REGISTRO DE PREÇOS para o fornecimento, nas condições estabelecidas 
no edital, de Futura e Eventual Aquisição de Ar Medicinal Comprimido, Nitrogênio Medicinal, Óxido 
Nitroso e Oxigênio Gasoso Medicinal, Com e Sem Fornecimento de Cilindros em Comodato, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde por um período de 12 (doze) meses.

TABELA I
1. LICITANTE: ...................
CNPJ:..................TEL/FAX:................... E-MAIL: ..........................
ENDEREÇO:............................ CEP: ......................... Cidade:...........................
NOME DO REPRESENTANTE:..........................., inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 
Fazenda CPF/MF sob o n.º .......................RG sob o n.º ....................
DETENTORA DO ITEM (S):...................
 
PLANILHA COM ITENS/ VALORES DA (S) EMPRESA (S) DETENTORA (S) 

ITEM
NA

ARP
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTI
DADE MARCA

VALOR
UNITÁRIO

(R$)
EMPRESA

DETENTORA

1

Gás Comprimido
Nome: Ar Medicinal
Aspecto Físico: Incolor,
Inodoro
Fórmula Química: Ar Do
Ambiente Comprimido
Grau De Pureza: Teor De
Oxigênio Entre 19,5% E
23,5%
Característica Adicional: Uso
Medicinal, Pureza Mínima De
99,5%, Sem Comodato De
Cilindro

M3 2.000      

2 Gás Comprimido
Nome: Nitrogênio
Aspecto Físico: Inerte,
Incolor, Inodoro
Fórmula Química: N2
Massa Molecular: 28,01

M3 720      
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G/MOL
Grau De Pureza: Teor Mínimo
De 99,999%
Característica Adicional: Uso
Medicinal
Número De Referência
Química: Cas 7727-37-9
Característica Adicional: Com
Comodato De Cilindro

3

Gás Comprimido
Nome: Óxido Nitroso
Aspecto Físico: Incolor, Odor
E Sabor Adocicado
Fórmula Química: N2o
Massa Molecular: 38,63
G/MOL
Grau De Pureza: Pureza
Mínima De 99,5%
Característica Adicional: Grau
Analítico
Número De Referência
Química: Cas 10024-97-2
Característica Adicional: Com
Comodato De Cilindro De 1
M3 / 7 Litros

Quilo 60      

4

Gás Comprimido
Nome: Oxigênio
Aspecto Físico: Incolor,
Inodoro
Fórmula Química: O2
Grau De Pureza: Pureza
Mínima De 99,5%
Número De Referência
Química: Cas 10024-97-2
Característica Adicional: Sem
Comodato De Cilindro

M3 38.430      

5

Gás Comprimido
Nome: Oxigênio
Aspecto Físico: Incolor,
Inodoro
Fórmula Química: O2
Grau De Pureza: Pureza
Mínima De 99,5%
Número De Referência
Química: Cas 10024-97-2
Característica Adicional: Com
Comodato De Cilindro De 1
M3

M3 2.880      

6

Gás Comprimido
Nome: Oxigênio
Aspecto Físico: Incolor,
Inodoro
Fórmula Química: O2
Grau De Pureza: Pureza
Mínima De 99,5%
Número De Referência
Química: Cas 10024-97-2
Característica Adicional: Com
Comodato De Cilindro De 10
M3

M3 33.000      

CLÁUSULA II - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)
2.1 O órgão gerenciador será a Diretoria de Gestão do Sistema de Registro de Preços - DGSRP da 
Prefeitura Municipal de Ariquemes.
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2.2 Caberá à Diretoria de Gestão do Sistema de Registro de Preços - DGSRP a condução do conjunto de 
procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente, conforme art. 
66, § 1º, do Decreto municipal 19.359/22.
2.3 No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, 
bem como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de responsabilidade exclusiva do 
ordenador de despesas do órgão Participante assim como as demais atribuições previstas no art. 67 e 68 
do Decreto municipal 19.359/22.
2.4 São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: Secretaria Municipal de Saúde - 
SEMSAU.

CLÁUSULA III - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador,
as secretarias, órgãos e demais entes da Administração Pública que não tenham participado do
procedimento poderão aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificado no processo a
vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a
concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata.
3.2 As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere no item anterior não poderão exceder, por
secretaria, órgão ou demais entes da Administração Pública a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
para os órgãos participantes.
3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o caput deste artigo
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de secretarias,
órgãos e entes da Administração Pública não participantes que aderirem.
3.4 Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o
que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos e secretarias participantes.
3.5 As secretarias, órgãos e entes da Administração Pública poderão solicitar adesão aos itens de que não
tenham figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 2º do art. 86 da
Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
3.6 Não será concedida nova adesão à secretaria, órgão ou ente da Administração Pública que não tenha
consumido ou contratado o quantitativo autorizado anteriormente.

CLÁUSULA IV - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da 
publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas e Diário Oficial dos Municípios 
do Estado de Rondônia 
4.1.1 Podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Administração e que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos.
4.1.2 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 
4.1.2.1 O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o 
quantitativo renovado.
4.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado 
ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em igualdade de condições.
4.3 As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro 
instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
4.3.1 Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
a) Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da licitação, inclusive 
quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, cujo limite é 
aplicável ao contrato individualmente considerado e não à ata de registro de preços.
b) A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender ao contido no Capítulo 
V, do Título III, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
c) O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços.
d) A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos decorrentes do 
Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pela secretaria municipal, órgão contratante, 
observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos.
4.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, inclusive 
acréscimos do que trata o art. 124 da Lei n. º 14.133, de 2021.
4.5 Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou prestador de serviço 
deverá se credenciar no sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no processo eletrônico municipal, mantendo as condições de habilitação 
exigidas na licitação.

Á
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CLÁUSULA V - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1 O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:
I - for liberado;
II - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado;
IV - sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;
V - não aceitar o preço revisado pela Administração.
5.2 A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:
I - pelo decurso do prazo de vigência;
II - pelo cancelamento de todos os preços registrados;
III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e
IV - por razões de interesse público, devidamente justificadas.
5.3 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa

CLÁUSULA VI - DO PROCEDIMENTO PARA IMPUGNAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Qualquer cidadão ou entidade legalmente constituída é parte legítima para, a qualquer momento, 
durante a vigência da ata de registro de preços, impugnar o preço registrado, quando vier apresentar 
incompatibilidade com o preço vigente no mercado.
6.2 A impugnação do preço registrado deverá ser acompanhada de sua respectiva fundamentação, e 
instruída com os elementos probatórios disponíveis para comprovação da veracidade do alegado.
6.3 A comprovação da veracidade do alegado, para fins de impugnação deverá demonstrar que eventuais 
preços a menor do que o registrado são praticados no mercado por pessoas ou empresas que atendam os 
requisitos mínimos para contratação junto a Administração Pública, em atenção às regras previstas no 
edital da licitação que ensejou no preço registrado e às constantes na Lei 14.133/21 e legislação correlata.
6.4 A impugnação deverá ser endereçada ao(à) Diretor(a) de Registro de Preços, preferencialmente via e-
mail: registrodepreco.pma@gmail.com (ao transmitir o e-mail o mesmo deverá ser confirmado pelo(a) 
Diretor(a) de Registro de Preços ou equipe de apoio responsável, para não se tornar sem efeito), pelos 
telefones (069) 3516-2021 e 3516-2020) ou ainda, protocolado o original junto a Prefeitura Municipal de 
Ariquemes, no horário das 07h30min às 13h30min de segunda a sexta-feira, situada na Av. Tancredo 
Neves, nº 2.166, Setor Institucional em Ariquemes/RO, CEP: 76.872-854.
6.5 Ao receber a impugnação, o(a) Diretor(a) de Registro de Preços instruirá os autos com a adoção das 
diligências que entender necessárias, entre elas a realização de pesquisa de preços, e proferirá decisão, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme o caso, declarando a adequação ou a inadequação do preço 
registrado.
6.6 Se a decisão a que refere o subitem anterior decidir pela inadequação do preço registrado, o(a) 
Diretor(a) de Registro de Preços notificará o fornecedor detentor do preço registrado para, no prazo de 72 
(setenta e duas) horas, manifestar por escrito sua concordância ou não com a redução do preço registrado, 
nos termos da proposta da Administração, fundamentando sua manifestação com informações e 
documentos que entender pertinentes.
6.7 Caso o fornecedor manifeste anuência com a redução do preço registrado, a Administração 
providenciará o aditamento da Ata de Registro de Preços e encaminhará os autos para a autoridade 
superior, para fins de homologação dos praticados e publicação na imprensa oficial.
6.8 Na hipótese de não aceitação da proposta de redução da Administração por parte dos fornecedores, 
estes serão liberados do compromisso assumido sem aplicação de penalidades e haverá a convocação 
dos demais fornecedores, em ordem de classificação, para fornecimento dos itens registrados pelo preço 
constante na proposta da Administração.
6.9 Liberado o fornecedor na forma do item anterior, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes 
do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução 
das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.
6.10 Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições 
ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, 
inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

CLÁUSULA VII - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO
7.1 Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução tal como pactuado, nos termos do disposto na norma contida no § 5º do art. 82 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021.
7.2 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, 
tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.
7.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.2.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.
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7.2.3 A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem 
formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a 
revisão dos preços contratados.
7.3   Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor 
requerer, antes do pedido de fornecimento, nota de empenho ou contrato, o que vier primeiro, a 
atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado 
elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que 
atendidos os seguintes requisitos:
I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja solicitada formalmente pelo fornecedor ou 
prestador signatário da ata de registro de preços;
II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração 
desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da 
Administração Pública;
III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de 
planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se 
tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas;
IV - seja realizado ampla pesquisa de mercado;
V - seja feito negociação formal entre o órgão gerenciador e o fornecedor ou prestador signatário, 
buscando sempre manter menor custo para administração pública.
7.3.1   A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do 
fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e 
deliberação a respeito do pedido.
7.3.2 Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir 
os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de 
aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.
7.3.3 Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 2º deste artigo, o órgão gerenciador 
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem 
interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço 
registrado na ata.
7.3.4 Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que 
prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, 
adequando-o aos valores praticados no mercado.
7.3.5 Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.3.6 Liberado o fornecedor na forma do item 7.3.5, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes 
do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução 
das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.
7.3.7 Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições 
ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, 
inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.
7.3.8 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 
registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade 
administrativa.
7.3.9 Após a emissão da ordem fornecimento ou nota de empenho, o que vier primeiro, caso ocorra o 
requerimento do fornecedor ou prestador signatário, o reajuste valerá somente para a próxima ordem 
fornecimento ou nota de empenho.

CLÁUSULA VIII - DA RENOVAÇÃO DOS QUANTITATIVOS REGISTRADOS
8.1 Em conformidade com o disposto no art. 1º do Decreto nº 21.515/2024, que altera os artigos 22 e 23 do
Decreto nº 20.626/2024, bem como no art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, fica autorizada a renovação
dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo originalmente
licitado, desde que observadas as condições estabelecidas para a prorrogação de sua vigência.
8.2 A renovação dos quantitativos registrados poderá ser efetivada mediante o atendimento cumulativo dos
seguintes requisitos:
8.2.1 Comprovação, pela Administração, de que os preços registrados permanecem vantajosos, em
observância aos princípios da economicidade e eficiência;
8.2.2 Previsão expressa da possibilidade de renovação nos documentos convocatórios e na fase
preparatória do processo licitatório;
8.2.3 Justificativa técnica elaborada pela unidade requisitante, demonstrando a efetiva necessidade de
manutenção ou incremento dos quantitativos para atender ao interesse público.
8.3 A renovação dos quantitativos deverá ser formalizada mediante termo aditivo específico, mantendo-se
as condições originalmente pactuadas e respeitando-se os limites e disposições estabelecidos na Lei
Federal nº 14.133/2021, de modo a assegurar o cumprimento dos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

CLÁUSULA IX - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO
9.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas pela Autoridade 
Competente ordenador de despesa, conforme consta na Cláusula XV Da Dotação Orçamentária no 
Contrato.
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9.2 Autorizadas às aquisições será emitida a respectiva nota de empenho, precedida da elaboração do 
contrato pela Administração, se for o caso.
9.3 Após a assinatura do contrato se for o caso, as partes se submeterão às regras contidas naquele 
instrumento.

CLÁUSULA X - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI  - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII  - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II - Multa Moratória de 0,82% (oitenta e dois centésimos por cento), limitado ao valor diário de R$ 1.000,00
(mil reais) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por
cento) sobre o valor do contrato, pelas infrações descritas nos incisos I, II e VII do caput deste artigo.
III. Multa Contratual poderá ser aplicada por grave descumprimento das condições pactuadas, autônoma
e independentemente da multa moratória, e não excederá 20% (vinte por cento) do valor total do contrato
atualizado ao tempo da ocorrência, no caso de inexecução total do objeto.
IV - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas II, III, IV, V,
VI e VII do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do Município de Ariquemes (Registro será feito no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF/ComprasGov), pelo prazo de até 3 (três) anos (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).
V - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas  VIII, IX, X, XI, e XII  do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas  II, III, IV, V, VI e
VII  que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. (art. 156, §5º, da Lei
nº 14.133, de 2021).
10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze)  dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.
10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021).
10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA XI -  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
11.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado será comunicado via e-mail, da
publicação da Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
11.2 A ata será disponibilizada no sistema de registro de preços. Serão formalizadas tantas Atas de
Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de
Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades,
preços registrados e demais condições.
11.3 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.
11.4 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
11.5 Na hipótese de liberação do detentor ou cancelamento da proposta deste para o item da ata de
registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.

CLÁUSULA XII -  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
12.1 Conforme artigos 72, § 4º e seus incisos do Decreto municipal 19.359/22, o cadastro de reserva de 
fornecedores ocorrerá após o encerramento da etapa competitiva, com por finalidade especial atender a 
superveniente exclusão do primeiro fornecedor classificado. 
12.2 Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do 
certame, observadas as seguintes questões: 
12.2.1 O registro a que se refere o item 12.2 deste artigo tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas 
no § 4º do caput, nos incisos II, IV e V do art. 79, no inciso III do art. 80, e no art. 81, do Decreto municipal 
19.359/22;
12.2.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 12.2, serão classificados segundo a 
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;
12.2.3 A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva, a que se refere o item 12.2, 
será efetuada quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente.

CLÁUSULA XIII - DAS CONDIÇÕES GERAIS
13.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Edital de Licitação e em seus anexos como Termo de Referência e Minuta de 
contrato.

CLÁUSULA XIV - DAS INFORMAÇÕES GERAIS
14.1 Mais informações poderão ser adquiridas pelos telefones (0xx69) 3516-2021 com o Sr. João Pedro 
Longo de Jesus, na sala da Superintendência Municipal de Licitação, situada no Centro Administrativo 
Municipal, 1º piso, na Avenida Tancredo Neves, N.º 2.166, Setor Institucional, Ariquemes-RO, de segunda à 
sexta-feira das 07h30min às 13h30min.

CLÁUSULA XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1 Integram esta Ata o Edital de Pregão Eletrônico N.º XX/SML/2026, a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 
vencedora(s) que esta subscreve, bem como todos os demais elementos do Processo N.º 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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20900/SEMSAU/2026.
15.2 A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á pela HOMOLOGAÇÃO do 
resultado da licitação que a originou, Pregão Eletrônico N.º 0XX/2026/PREGAO/SML/PMA, pela 
Excelentíssima Senhora Prefeita, por intermédio do(a) Secretário(a) Municipal designado(a).

ÓRGÃO GERENCIADOR
João Pedro Longo de Jesus
Diretor da Diretoria de Gestão do Sistema de Registro de Preços

EMPRESA (S) DETENTORA (S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
Empresa: .............................
Representante:.....................

 

Av. Tancredo Neves, 2166 - Setor Institucional - Ariquemes/RO CEP: 76.872-854
Contato: (69) 3516-2000 - Site: www.ariquemes.ro.gov.br - CNPJ: 04.104.816/0001-16

Documento assinado eletronicamente por SCARLETT IANARA AYRES MOURA, AGENTE
ADMINISTRATIVO, em 27/08/2026 às 15:57, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do
Decreto nº 16.426 de 16/04/2020.
Documento assinado eletronicamente por JOAO PEDRO LONGO DE JESUS, Dec. 23.720/26 -
DIRETOR DO DGSRP, em 31/08/2026 às 07:58, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18
do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o
ID 4244660 e o código verificador 3C965248.

Documentos Relacionados
Seq. Documento Data ID

1 Termo de Referência Nº 382/2026 27/08/2026 4244654
2 Termo de Referência Nº 382/2026 21/09/2026 4298589

Referência: Processo nº 1-20900/2026. Docto ID: 4244660 v1

https://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=022182
https://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=022182
https://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=4244660&CRC32=3C965248
https://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=4244654&CRC32=741D4110
https://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=4298589&CRC32=1B98B4FB
https://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/servicos/index.php?link=aplicacoes/protocolo/viewproc&PkProcesso=361838
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES

MINUTA DA ATA DE CADASTRO RESERVA
39/2026

ANEXO I - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE CADASTRO DE RESERVA

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 0XX/SML/2026
CADASTRO RESERVA DE FORNECEDORES N.º
PROCESSO N.º 20900/SEMSAU/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 00/2026/PREGAO/SML/PMA-GSRP
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES, inscrito no CNPJ sob o nº. 04.104.816/0001-16, com sede 
na Avenida Tancredo Neves, nº. 2.166, nesta cidade de Ariquemes-RO, e a(s) empresa(s) abaixo 
qualificada(s) na cláusula I, nos termos do art. 40 Lei Federal nº. 14.133, de 01 de Abril de 2021, com 
Decreto Municipal 19.359 de 21 de Dezembro de 2022, de acordo com as demais normas legais aplicáveis, 
conforme a classificação das propostas e a empresa listada abaixo, classificadas em 1º, 2º e 3º lugar no(s) 
lote(s) xxxx do Pregão Eletrônico nº xx/xx, resolvem registrar os preços para FORMAÇÃO DE CADASTRO 
RESERVA, para eventual fornecimento futuro do objeto descrito no Anexo I - (Termo de referência) do 
Edital do referido Pregão, com vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 
sujeitando-se as partes às determinações legais, bem como à legislação complementar vigente e 
pertinente à matéria.

CLÁUSULA I - DO OBJETO
1.1 O objeto da presente ata é o Registro de Preço para Eventual e Futura Aquisição de Ar Medicinal 
Comprimido, Nitrogênio Medicinal, Óxido Nitroso e Oxigênio Gasoso Medicinal, Com e Sem Fornecimento 
de Cilindros em Comodato, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde por um 
período de 12 (doze) meses
 .
 
1. LICITANTE: ...................
CNPJ:..................TEL/FAX:................... E-MAIL: ..........................
ENDEREÇO:............................ CEP: ......................... Cidade:...........................
NOME DO REPRESENTANTE:..........................., inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 
Fazenda CPF/MF sob o nº. .......................RG sob o nº. ....................
DETENTORA DO ITEM (S):...................
 
PLANILHA COM ITENS/ VALORES DA (S) EMPRESA (S) REGISTRADAS:

ITEM 
NA 
ARP

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA QUANTIDADE

ORDEM 
CADASTRO 

RESERVA
MARCA

V. 
UNIT. 
DO 

ITEM 
EM R$

EMPRESA 
DETENTORA 
DA ATA DE 
REGISTRO 
DE PREÇO

1
1
2
3

2
1
2
3

 
Os quantitativos, bem como as condições de fornecimento obedecerão às regras constantes do referido 
Edital e seus anexos, sendo que a existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, 
facultando-se a Prefeitura Municipal de Ariquemes a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
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E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 
teor, forma e data.

ÓRGÃO GERENCIADOR
João Pedro Longo de Jesus
Presidente do Sistema de Registro de Preços
 
EMPRESA (S) DETENTORA (S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
Empresa: .............................
Representante:.....................
 
 

Av. Tancredo Neves, 2166 - Setor Institucional - Ariquemes/RO CEP: 76.872-854
Contato: (69) 3516-2000 - Site: www.ariquemes.ro.gov.br - CNPJ: 04.104.816/0001-16

Documento assinado eletronicamente por SCARLETT IANARA AYRES MOURA, AGENTE
ADMINISTRATIVO, em 27/08/2026 às 15:58, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do
Decreto nº 16.426 de 16/04/2020.
Documento assinado eletronicamente por JOAO PEDRO LONGO DE JESUS, Dec. 23.720/26 -
DIRETOR DO DGSRP, em 31/08/2026 às 07:58, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18
do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o
ID 4244665 e o código verificador 0F80CCFB.

Documentos Relacionados
Seq. Documento Data ID

1 Termo de Referência Nº 382/2026 27/08/2026 4244654
2 Termo de Referência Nº 382/2026 21/09/2026 4298589

Referência: Processo nº 1-20900/2026. Docto ID: 4244665 v1

https://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=022182
https://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=022182
https://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=4244665&CRC32=0F80CCFB
https://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=4244654&CRC32=741D4110
https://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=4298589&CRC32=1B98B4FB
https://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/servicos/index.php?link=aplicacoes/protocolo/viewproc&PkProcesso=361838
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